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Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e 2020 

(Em milhares de reais)

Demonstração do resultado abrangente 
Exercícíos findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Demonstração de resultado
Exercícíos findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícíos findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Demonstração dos fluxos de caixa - método indireto 
Exercícíos findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Reservas de lucros

Notas
Capital 
social

Reserva 
legal

Incentivos 
fiscais do  
imposto  
de renda

Incentivos 
fiscais do  

ICMS
Retenção 
de lucros

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial
Lucros 

acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2019 390.364 19.488 987 39.317 4.126 - - 454.282
Dividendos antecipados com reserva de lucros 22 - - - - (4.125) - - (4.125)
Aumento de capital com reservas 22 40.304 - (987) (39.317) - - - -
Ganhos (perdas) não realizados em hedge de fluxo de caixa - - - - - (779) - (779)
Lucro líquido do exercício - - - - - - 16.555 16.555
Destinações: -
  Reserva legal 22 - 828 - - - - (828) -
Incentivo fiscal do imposto de renda 28 - - - - 85 - (85) -
Incentivo fiscal de ICMS 22 - - - 5.515 - - (5.515) -
Dividendo mínimo obrigatório 22 - - - - 2.553 - (2.553) -
Retenção de lucros - - - - 7.574 - (7.574) -
Saldos em 31 de dezembro de 2020 430.668 20.316 - 5.515 10.213 (779) - 465.933
Dividendos antecipados com reserva de lucros 22 - - - - (64.028) - - (64.028)
Ganhos (perdas) não realizados em hedge de fluxo de caixa 22 532 532
Lucro líquido do exercício - - - - - - 91.624 91.624
Destinações:
Reserva legal 22 - 4.581 - - - - (4.581) -
Incentivo fiscal de ICMS 22 - - - 13.622 - - (13.622) -
Dividendo mínimo obrigatório 22 - - - - - (18.355) (18.355)
Retenção de lucros - - - - 55.066 - (55.066) -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 430.668 24.897 - 19.137 1.251 (247) - 475.706

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Notas explicativas as demonstrações financeiras 31 de dezembro de 2022 a 2020  (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Notas 31/12/2021 31/12/2020
Ativo
Ativo circulante

Caixa e equivalentes de caixa 4 24.591 19.798
Aplicações financeiras 5 564 65.578
Contas a receber de clientes 6 61.443 62.949
Estoques 7 53.111 38.467
Instrumentos financeiros derivativos 29 6.497 -
Impostos a recuperar 8 22.011 15.858
Partes relacionadas 10 564 -
Outros ativos e adiantamentos 9 3.661 3.481

Total do ativo circulante 172.442 206.131
Ativo não circulante
Realizável a longo prazo

Depósitos judiciais 495 154
Impostos a recuperar 8 142.304 68.732
Partes relacionadas 10 131.653 122.593
Outros ativos e adiantamentos 9 705 88

       Investimentos 11 3.277 4.560
       Imobilizado 12 235.375 224.643
       Direito de uso 13 1.306 2.550
       Intangível 14 14.438 349
Total do ativo não circulante 529.553 423.669
Total do ativo 701.995 629.800

Notas 31/12/2021 31/12/2020 
Passivo
Passivo circulante

Fornecedores 15 82.805 69.062
Empréstimos e financiamentos 16 9.518 7.292
Obrigações com arrendamento 13 1.426 1.548
Obrigações sociais 9.364 8.232
Imposto de renda e contribuição social a pagar 17 3.795 578
Parcelamentos tributários 18 944 3.661
Instrumentos financeiros derivativos 29 2.832 780
Obrigações tributárias 19 18.677 23.201
Dividendos a distribuir 22 18.354 -
Outras contas a pagar 20 6.400 6.129

Total do passivo circulante 154.115 120.483
Não circulante

Empréstimos e financiamentos 16 23.435 23.947
Obrigações com arrendamento 13 - 1.246
Partes relacionadas 10 10.008 -
Impostos diferidos 17 29.209 11.646
Provisão para perdas em processos judiciais 21 1.808 996
Parcelamentos tributários 18 4.565 5.549
Outras contas a pagar 20 3.149 -

Total do passivo não circulante 72.174 43.384
Patrimônio líquido 22

Capital social 430.668 430.668
Reserva de lucros 45.285 36.044
Ajustes de avaliação patrimonial (247) (779)

Total do patrimônio líquido 475.706 465.933
Total do passivo e patrimônio líquido 701.995 629.800

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas 31/12/2021 31/12/2020

Receita operacional líquida 23 757.417 624.925
Custos dos produtos vendidos 24 (560.957) (463.686)
Lucro bruto 196.460 161.239

Despesas operacionais
Despesas com pessoal 25 (59.968) (47.991)
Despesas com serviços contratados 25 (58.720) (30.821)
Despesas tributárias 25 (5.031) (2.855)
Depreciações e amortizações 25 (13.355) (9.980)
Outras despesas operacionais líquidas 26 (40.331) (48.908)
Outras receitas 26 63.592 -
Resultado de equivalência 11 (1.073) (1.226)

(114.886) (141.781)

Resultado antes do resultado financeiro e impostos 81.574 19.458

Resultado financeiro, líquido
Receitas financeiras 27 49.489 9.710
Despesas financeiras 27 (10.866) (7.229)

38.623 2.481

Lucro antes dos impostos 120.197 21.939

Imposto de renda e contribuição social correntes 20 (11.229) (7.269)
Incentivo fiscal do imposto de renda 17 219 85
Imposto de renda e contribuição social diferidos 17 (17.563) 1.798

(28.573) (5.386)

Lucro líquido do exercício 91.624 16.553
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas 31/12/2021 31/12/2020
Fluxo de caixa das atividades operacionais

Lucro líquido do exercício 91.624 16.553
Ajustes por:

Depreciação e amortização 12 29.347 23.248
Depreciação de direito de uso 13 1.552 797
Rendimentos de aplicações financeiras - (1.753)
Resultado equivalência patrimonial 11 1.073 1.226
Provisão para perdas de crédito esperadas do contas
 a receber de clientes 6

 
6.993 927

(Estorno) Provisão para perdas de crédito esperadas
 do contas a receber de clientes 6 (5.661) (1.198)
Provisão (Estorno) para perdas nos estoque 7 132 482
Juros auferidos de empréstimos a partes relacionadas 10 (9.260) (6.979)
Valor residual na baixa de ativo imobilizado 12 9.609 4.757
Provisão para impairment e perdas do imobilizado 12 560 1.831
Provisão para perdas com processos judiciais 21 1.747 240
Reversão de provisão para perdas com processos 
judiciais 21 (911) (1.285)
Juros sobre empréstimos e financiamentos 16 4.296 1.168
Juros sobre arrendamentos 13 107 36
Imposto de renda e contribuição social corrente 17 11.010 7.184
Imposto de renda e contribuição social diferidos 17 17.563 (1.798)
Ganhos e perdas não realizados - (779)

(Aumento) redução dos ativos
Contas a receber de clientes 174 (11.446)
Estoques (14.776) (1.709)
Tributos a recuperar (79.725) 4.885
Outros ativos e adiantamentos (7.637) 1.869
Depósitos judiciais (341) 202

Aumento (redução) dos passivos
Fornecedores 13.743 22.003
Obrigações sociais 1.132 2.014
Parcelamentos tributários (3.703) 1.666
Obrigações tributárias (4.209) 6.323
Outras contas a pagar 24.334 741

88.773 71.205
Imposto de renda e contribuição social pagos (8.327) (6.796)
Juros sobre contratos de arrendamentos pagos 13 (106) (36)
Juros sobre empréstimos e financiamentos pagos 16 (4.296) (1.168)

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 76.044 63.205

Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aplicações financeiras 5 65.214 54.016
Empréstimos concedidos a partes relacionadas 10 - (84.793)
Empréstimos obtidos de partes relacionadas 10 10.008 -
Recebimento pela venda de investimento 11 210 -
Aquisição de imobilizado 12 (48.605) (33.372)
Aquisição de intangível 14 (15.732) (31)

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento 11.095 (64.180)

Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Captação de empréstimos e financiamentos 16 10.005 14.468
Pagamento de empréstimos e financiamentos 16 (8.291) (3.783)
Pagamento de obrigações com arrendamentos 13 (1.677) (633)
Dividendos propostos 22 (18.355) -
Dividendos distribuídos 22 (64.028) (4.126)

Caixa líquido aplicado nas (utilizado nas) atividades de 
financiamento (82.346) 5.926

Aumento em caixa e equivalentes de caixa 4.793 4.951
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 19.798 14.847
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 24.591 19.798
Aumento em caixa e equivalentes de caixa 4.793 4.951

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

31/12/2021 31/12/2020

Lucro líquido do exercício 91.624 16.553

Itens que são ou podem ser reclassificados posteriormente para
   a demonstração de resultado
Ganhos (perdas) não realizados em hedge de fluxo de caixa 532 (779)

Resultado abrangente do exercício 92.156 15.774
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. Contexto operacional
A Compar - Companhia Paraense de Refrigerantes (“Companhia” ou “Compar”) é uma sociedade por ações 
de capital fechado, fundada em 12 de julho de 1967. O endereço da sede da Companhia é Rodovia Augusto 
Montenegro, Km 7, Nova Marambaia, na cidade de Belém, no Estado do Pará. A Companhia é controlada pela 
4H Participações S.A. A Companhia tem como objeto social a fabricação, o engarrafamento e a comercialização 
de bebidas em geral, atuando também como revendedora de bebidas fabricadas por terceiros, tais como sucos, 
chás e cervejas. É franqueada da The Coca-Cola Company, por meio da Coca-Cola Indústrias Ltda. (CCIL), 
empresa brasileira, detentora das marcas Coca-Cola, Fanta, Kuat e Sprite, dentre outras, e possui contrato 
de fabricação (“Bottlers Agreement”), e revende para todo o Estado do Pará. a) Efeitos operacionais - Covid 
19 - Em 11 de março de 2020, a Organização Mundial de Saúde (OMS) declarou a COVID-19, doença causada 
pelo novo corona vírus (Sars-Cov-2), como uma pandemia. Tal declaração desencadeou severas medidas 
restritivas por parte de autoridades governamentais no mundo todo, a fim de tentar controlar o surto da doença, 
resultando em medidas restritivas relacionadas ao fluxo de pessoas, incluindo quarentena e lockdown, restrições 
a viagens e transportes públicos, fechamento prolongado de locais de trabalho, interrupções na cadeia de 
suprimentos e fechamento do comércio. Em resposta a este cenário, a Companhia tomou medidas protetivas 
com o intuito de evitar a disseminação do vírus, garantir a preservação da saúde dos colaboradores e demais 
partes relacionadas, assegurar a manutenção de empregos, bem como medidas para amenizar os efeitos da 
pandemia nos resultados da Companhia. Entre as principais medidas estabelecidas, tivemos: • Deslocamento 
das atividades administrativas para o trabalho remoto “home office”; • Medidas relacionadas aos protocolos de 
biossegurança, visando a saúde e o bem-estar dos colaboradores; • Contenção e revisão de gastos como forma 
de minimizar os possíveis impactos relacionados as incertezas do cenário futuro, com ênfase a gestão do fluxo 
de caixa; • Reduções de quadro de pessoal e utilização dos saldos de banco de horas; e • Criação de um comitê 
para a gestão da crise. O impacto direto no negócio, se deu da seguinte forma, para o primeiro semestre do 
ano de 2021, a Companhia reajustou seu quadro de colaboradores para equilibrar seus gastos operacionais. 
Já para o segundo semestre, os volumes de produção foram retomados, superando inclusive os volumes 
projetados no orçamento. Esse aumento de volume foi notado principalmente em decorrência dos períodos 
alternados de quarentena em que as famílias aumentaram o consumo de alimentos, em parte devido ao auxílio 
emergencial concedido pelo governo federal às famílias de baixa renda. Adicionalmente, a Companhia fez uso de 
alguns benefícios governamentais emitidos para o enfrentamento da pandemia, com destaque para as Medidas 
Provisórias 927/2020 e 936/2020, duas medidas do Governo Federal. Entre as mudanças estão a antecipação 
de férias, a utilização do banco de horas, suspensão de obrigações (previdenciárias e benefícios rescisórios), 
suspensão de contratos de trabalho, além de redução da jornada de trabalho e salários. Para proteger a liquidez 
durante a crise causada pela pandemia Covid-19, a Companhia manteve o controle e monitoramento dos 
indicadores de risco financeiro, com o seguinte resultado: (i) Receita: os volumes de produção foram retomados, 
superando inclusive os volumes projetados no orçamento. Esse aumento no volume ocorreu principalmente nos 
períodos de quarentena em que as famílias aumentaram o consumo de alimentos, com a utilização do auxílio 
emergencial concedido pelo governo federal às famílias de baixa renda. (ii) A Companhia atuou de forma diligente 
no acompanhamento da evolução dos recebíveis e em operações efetivas de cobrança, não observou aumento 
do risco de crédito, não foi observado atrasos relevantes ou não recebimento. (iii) Não houve necessidade de 
registro de redução ao valor recuperável em outros instrumentos financeiros, além dos créditos mencionados 
no item anterior. A política de investimentos da Companhia se concentra em investimentos em títulos e valores 
mobiliários e produtos de renda fixa; (iv) Não houve quebras nos covenants financeiros e operacionais dos 
instrumentos de dívida, não gerando, portanto, eventuais vencimentos antecipados dos empréstimos e 
financiamentos contratados; e (v) A Companhia também não identificou indicadores de perda por redução ao 
valor recuperável para seus ativos imobilizados e intangíveis. Além disso, a Companhia buscou alternativas para 
evitar efeitos cambiais nos custos operacionais referente aos insumos dolarizados adotando instrumentos de 
proteção para insumos com exposição cambial. A Companhia apresentou ainda posição de caixa e equivalentes 
de caixa, e aplicações financeiras, em 31 de dezembro de 2021 de R$24.591, que entende serem suficientes 
para atender aos compromissos financeiros já contratados e também a compromissos adicionais que podem 
surgir como resultado da pandemia.
2. Base de preparação e declaração de conformidade
As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
implantados através do Comitê de pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e suas interpretações técnicas (“ICPC”) 
e orientações (“OCPC”) e pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”). A emissão das demonstrações 
financeiras foi autorizada pela Diretoria da Companhia em 28 de abril de 2022. Detalhes sobre as políticas 
contábeis, incluindo as mudanças, estão apresentadas na nota explicativa 3. Todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas 
utilizadas pela Administração na sua gestão. Certos montantes irrelevantes no contexto das demonstrações 
financeiras, relacionados a saldos comparativos, nas notas explicativas de receita operacional líquida e 
outras despesas operacionais líquidas, foram reclassificados para aprimoramento das divulgações das 
demonstrações financeiras do exercício, sem qualquer impacto em resultados dos períodos apresentados 
ou fluxos de caixas da Companhia. Base de mensuração - As demonstrações financeiras foram elaboradas 
tendo o custo histórico como base de valor, com exceção dos seguintes itens, que são mensurados a cada data 
de reporte reconhecidos nos balanços patrimoniais: • Os instrumentos financeiros derivativos são mensurados 
pelo valor justo (nota explicativa 32); e • Os instrumentos financeiros não-derivativos designados pelo valor 
justo por meio do resultado são mensurados pelo valor justo (nota explicativa 29). Moeda funcional e moeda 
de apresentação e moeda estrangeira - Essas demonstrações financeiras são apresentadas em Real, 
que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, 
exceto quando indicado de outra forma. Transações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda 
funcional da Companhia pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários 
denominados e apurados em moedas estrangeiras na data do balanço são reconvertidos para a moeda 
funcional à taxa de câmbio naquela data. Ativos e passivos não monetários que são mensurados pelo valor 
justo em moeda estrangeira são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio na data em que o 
valor justo foi determinado. Itens não monetários que são mensurados com base no custo histórico em moeda 
estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio na data da transação. As diferenças de moedas estrangeiras 
resultantes da conversão são geralmente reconhecidas no resultado. Uso de estimativas e julgamentos - A 
preparação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, exige 
que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis 
e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas 
estimativas. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. As revisões com relação às 
estimativas contábeis são reconhecidas prospectivamente. Julgamentos - As informações sobre julgamentos 
realizados na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos significativos sobre valores reconhecidos 
nas demonstrações financeiras estão inclusos nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa nos 3.n e 
13 - Direito de uso e obrigações com arrendamento, em relação ao prazo do arrendamento: se a Companhia 
tem razoavelmente certeza de exercer opções de prorrogação. Incertezas sobre premissas e estimativas - As 
informações sobre as incertezas de premissas e estimativas que possuam um risco significativo de resultar em 
um ajuste material em exercícios futuros estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa 
6 - Provisão para perdas de crédito esperadas do contas a receber de clientes; • Nota explicativa 7 - Provisão 
para perdas dos estoques; • Nota explicativa 12 - Provisão para impairment e para perdas do imobilizado; • 
Nota explicativa 17 - Imposto de renda e contribuição social diferidos; • Nota explicativa 21 - Provisão para 
perdas em processos judiciais. Mensuração do valor justo - Valor justo é o preço que seria recebido na venda 
de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação ordenada entre participantes do 
mercado na data de mensuração, no mercado principal ou, na sua ausência, no mercado mais vantajoso ao 
qual a Companhia tem acesso nessa data. O valor justo de um passivo reflete o seu risco de descumprimento. 
O risco de descumprimento inclui, entre outros, o próprio risco de crédito da Companhia. Quando disponível, 
a Companhia mensura o valor justo de um instrumento utilizando o preço cotado num mercado ativo para 
esse instrumento. Um mercado é considerado como “ativo” se as transações para o ativo ou passivo ocorrem 
com frequência e volume suficientes para fornecer informações de precificação de forma contínua. Se não 
houver um preço cotado em um mercado ativo, a Companhia utiliza de técnicas de avaliação que maximizam 
o uso de dados observáveis relevantes e minimizam o uso de dados não observáveis. A técnica de avaliação 
escolhida incorpora todos os fatores que os participantes do mercado levariam em conta na precificação de 
uma transação. Se um ativo ou um passivo mensurado ao valor justo tiver um preço de compra e um preço 
de venda, a Companhia mensura ativos com base em preços de compra e passivos com base em preços 
de venda. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de 
mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia 
baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: preços 
cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os 
preços cotados incluídos no nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou 
indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados 
observáveis de mercado (inputs não observáveis). A Companhia reconhece as transferências entre níveis da 
hierarquia do valor justo no final do período das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. 
Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão incluídas na 
nota explicativa 29 - Instrumentos financeiros. 
3. Principais políticas contábeis
As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo foram aplicadas de maneira consistente nos exercícios 
apresentados nessas demonstrações financeiras. a) Caixa e equivalentes de caixa - Caixa e equivalentes de 
caixa incluem saldos em contas correntes bancárias e depósitos a curto prazo com alta liquidez, com vencimento 
de três meses ou menos, a contar da data de contratação e sujeitos a risco insignificante de mudança de valor. 
Estes saldos são mantidos com a finalidade de atender compromissos de caixa de curto prazo, e não para 
investimento ou outros fins. Incluem caixa, depósitos bancários à vista, aplicações financeiras de liquidez. b) 
Instrumentos financeiros - i) Reconhecimento, classificação e mensuração - A Companhia classifica seus ativos 
financeiros (exceto os itens relacionados a contabilidade de hedge) sob as seguintes categorias: mensurados ao 
custo amortizado, mensurados ao Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes (VJORA) e 
mensurados ao Valor Justo por meio do Resultado (VJR). A classificação de seus ativos financeiros é feita no 
reconhecimento inicial e de acordo com a finalidade para a qual foram adquiridos. A Companhia classifica seus 
passivos financeiros mensurados ao custo amortizado. A classificação depende da finalidade para a qual os 
passivos financeiros foram assumidos. Os passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo 
acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos 
financeiros são medidos pelo custo amortizado através do método da taxa efetiva dos juros, exceto pelas Non-
Deliverable Forward (“NDF”) que são mantidas ao VJORA. Os principais ativos financeiros reconhecidos pela 
Companhia são: caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, contas a receber de clientes, mútuo com 
partes relacionadas e outros ativos e adiantamentos. Os principais passivos financeiros reconhecidos pela 
Companhia são: fornecedores, NDFs, empréstimos e financiamentos, obrigações com arrendamento e outras 
contas a pagar. ii) Classificação e mensuração subsequente -  Ativos financeiros - No reconhecimento inicial, um 
ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao VJORA - instrumento de dívida; ao 
VJORA -instrumento patrimonial; ou ao VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao 
reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos 
financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de 
apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado 

se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • É mantido dentro de 
um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e • 
Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento 
de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se 
atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um 
modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela 
venda de ativos financeiros; e • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são 
apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. No reconhecimento inicial de um 
investimento em um instrumento patrimonial que não seja mantido para negociação, a Companhia pode optar 
irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no valor justo do investimento em Outros Resultados 
Abrangentes (ORA). Essa escolha é feita investimento por investimento. Todos os ativos financeiros não 
classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme descrito acima, são classificados 
como ao VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos (veja a nota explicativa 29). No reconhecimento 
inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos 
requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir 
significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. Ativos financeiros - avaliação do 
modelo de negócio - A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo 
financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as 
informações são fornecidas à Administração. As informações consideradas incluem: • As políticas e objetivos 
estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a 
estratégia da Administração tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um 
determinado perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de 
passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da venda de 
ativos; • Como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da Companhia; • Os riscos que 
afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a 
maneira como aqueles riscos são gerenciados; • Como os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, 
se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e • A 
frequência, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais 
vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros em 
transações que não se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira 
consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia. Os ativos financeiros mantidos para 
negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com base no valor justo são mensurados ao valor justo 
por meio do resultado. Ativos financeiros - avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente 
pagamentos de principal e de juros - Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo 
financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no 
tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto durante um determinado período de tempo 
e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), 
assim como uma margem de lucro. A Companhia considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se 
os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se 
o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa 
contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera: • 
Eventos contingentes que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa; • Termos que possam ajustar a 
taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • O pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • Os termos que limitam 
o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na performance de um 
ativo). O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do 
pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do 
principal pendente - o que pode incluir uma compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além 
disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do 
contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal do contrato 
mais os juros contratuais (que também pode incluir compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato) 
acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se o valor justo do pré-
pagamento for insignificante no reconhecimento inicial. 
Ativos financeiros - mensuração subsequente e ganhos e perdas
Ativos financeiros a VJR Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado 

líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado.
 
Ativos financeiros a custo 
amortizado

Estes ativos são mensurados subsequentemente ao custo amortizado utilizando 
o método de juros efetivo. O custo amortizado é reduzido por perdas por 
impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é 
registrado no resultado.

 
Instrumentos de dívida a 
VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. A receita de 
juros calculada utilizando o método de juros efetivos, ganhos e perdas cambiais 
e impairment são reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são 
reconhecidos em ORA. No desreconhecimento, o resultado acumulado em ORA 
é reclassificado para o resultado.

 
Instrumentos patrimoniais 
a VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. Os dividendos 
são reconhecidos como ganho no resultado, a menos que o dividendo represente 
claramente uma recuperação de parte do custo do investimento. Outros 
resultados líquidos são reconhecidos em ORA e nunca são reclassificados para 
o resultado.

Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas - Os passivos financeiros 
foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado 
como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação, for 
um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são 
mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos 
financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A 
despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento também é reconhecido no resultado. Veja a nota explicativa 29 sobre os passivos financeiros 
designados como instrumentos de hedge. iii) Desreconhecimento - Ativos financeiros - A Companhia 
desreconhece um ativo financeiro quando: • Os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram; ou • 
Transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em 
uma transação em que substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são 
transferidos. Passivos financeiros - A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação 
contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando os 
termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em 
que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No 
desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga 
é reconhecida no resultado. iv) Compensação - Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido 
é reportado no balanço patrimonial quando há um direito legalmente aplicável de compensar os valores 
reconhecidos e há uma intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. v) Instrumentos financeiros derivativos e contabilidade de hedge - A Companhia mantém 
instrumentos financeiros derivativos para proteger suas exposições aos riscos de variação de moeda estrangeira 
e taxa de juros. Derivativos embutidos são separados de seus contratos principais e registrados separadamente 
caso o contrato principal não seja um ativo financeiro e certos critérios sejam atingidos. Os derivativos são 
mensurados inicialmente pelo valor justo. Após o reconhecimento inicial, os derivativos são mensurados pelo 
valor justo e as variações no valor justo são normalmente registradas no resultado. A Companhia designa certos 
derivativos como instrumentos de hedge para proteção da variabilidade dos fluxos de caixa associada a 
transações previstas altamente prováveis, resultantes de mudanças nas taxas de câmbio e de juros, além de 
determinados passivos financeiros derivativos e não derivativos como instrumentos de hedge de riscos cambiais 
de um investimento líquido em uma operação estrangeira. No início das relações de hedge designadas, a 
Companhia documenta o objetivo do gerenciamento de risco e a estratégia de aquisição do instrumento de 
hedge. A Companhia também documenta a relação econômica entre o instrumento de hedge e o item objeto de 
hedge, incluindo se há a expectativa de que mudanças nos fluxos de caixa do item objeto de hedge e do 
instrumento de hedge compensem-se mutuamente. Hedges diretamente afetados pela reforma da taxa de juros 
de referência - Para efeitos de avaliação da existência de uma relação econômica entre os itens objeto de hedge 
e os instrumentos de hedge, a Companhia assume que a taxa de juros de referência não é alterada como 
resultado da reforma da taxa de juros de referência. Para um hedge de fluxo de caixa de uma transação prevista, 
a Companhia assume que a taxa de juros de referência não será alterada como resultado da reforma do índice 
da taxa de juros de referência com o objetivo de determinar se uma transação prevista é altamente provável e 
apresenta uma exposição a variações de caixa fluxos que podem afetar o resultado. Ao determinar se uma 
transação prevista anteriormente designada em um hedge de fluxo de caixa descontinuado ainda deve ocorrer, 
a Companhia assume que os fluxos de caixa da taxa de juros de referência designados como hedge não serão 
alterados como resultado da reforma da taxa de juros de referência. A Companhia deixará de aplicar a política 
específica de avaliação da relação econômica entre o item objeto de hedge e o instrumento de hedge (i) a um 
item objeto de hedge ou instrumento de hedge quando a incerteza decorrente da reforma da taxa de juros de 
referência não estiver mais presente no momento e no valor dos fluxos de caixa baseados na taxa de juros de 
referência do respectivo item ou instrumento ou (ii) quando a relação de proteção do qual o item objeto de hedge 
faz parte for descontinuada. Para sua avaliação sobre o item objeto de hedge ser altamente provável, a 
Companhia não aplicará mais a política específica quando a incerteza decorrente da reforma da taxa de juros de 
referência sobre o momento e o valor dos fluxos de caixa futuros baseados na reforma da taxa de juros de 
referência do item objeto de hedge não estiver mais presente, ou quando a relação de hedge for descontinuada. 
Hedges de fluxo de caixa - Quando um derivativo é designado como um instrumento de hedge de fluxo de caixa, 
a porção efetiva das variações no valor justo do derivativo é reconhecida em outros resultados abrangentes e 
apresentada na conta de reserva de hedge. A porção efetiva das mudanças no valor justo do derivativo 
reconhecido em ORA limita-se à mudança cumulativa no valor justo do item objeto de hedge, determinada com 
base no valor presente, desde o início do hedge. Qualquer porção não efetiva das variações no valor justo do 
derivativo é reconhecida imediatamente no resultado. A Companhia designa apenas as variações no valor justo 
do elemento spot dos contratos de câmbio a termo como instrumento de hedge nas relações de hedge de fluxo 
de caixa. A mudança no valor justo do elemento futuro de contratos a termo de câmbio (forward points) é 
contabilizada separadamente como custo de hedge e reconhecida em uma reserva de custos de hedge no 
patrimônio líquido. Quando a transação objeto de hedge prevista resulta no reconhecimento subsequente de um 
item não financeiro, tal como estoques, o valor acumulado na reserva de hedge e o custo da reserva de hedge 
são incluídos diretamente no custo inicial do item não financeiro quando ele é reconhecido. Com relação às 
outras transações objeto de hedge, o valor acumulado na reserva de hedge e o custo da reserva de hedge são 
reclassificados para o resultado no mesmo período ou em períodos em que os fluxos de caixa futuros esperados 
que são objeto de hedge afetarem o resultado. Caso o hedge deixe de atender aos critérios de contabilização de 

hedge, ou o instrumento de hedge expire ou seja vendido, encerrado ou exercido, a contabilidade de hedge é 
descontinuada prospectivamente. Quando a contabilização dos hedges de fluxo de caixa for descontinuada, o 
valor que foi acumulado na reserva de hedge permanece no patrimônio líquido até que, para um instrumento de 
hedge de uma transação que resulte no reconhecimento de um item não financeiro, ele for incluído no custo do 
item não financeiro no momento do reconhecimento inicial ou, para outros hedges de fluxo de caixa, seja 
reclassificado para o resultado no mesmo período ou períodos à medida que os fluxos de caixa futuros esperados 
que são objeto de hedge afetarem o resultado. Caso os fluxos de caixa futuros que são objeto de hedge não 
sejam mais esperados, os valores que foram acumulados na reserva de hedge e o custo da reserva de hedge 
são imediatamente reclassificados para o resultado. c) Contas a receber de clientes - As contas a receber de 
clientes são registradas pelo valor faturado, incluindo os respectivos impostos diretos de responsabilidade 
tributária da Companhia. Quando aplicável e necessário, a provisão para redução ao valor realizável é constituída 
em montante considerado suficiente para suprir as eventuais perdas na realização dos créditos. Os critérios da 
análise da administração sobre a provisões para perdas com contas a receber de clientes, estão descritos na 
nota explicativa 3, item g. Redução ao valor recuperável (impairment). d) Estoques - Os estoques são avaliados 
ao custo de aquisição ou valor realizável líquido, dos dois o menor. Os custos incorridos para levar cada produto 
à sua atual localização e condição são contabilizados da seguinte forma: • Matérias-primas - custo de aquisição 
segundo o custo médio. • Produtos acabados e em elaboração - custo dos materiais diretos e mão de obra e uma 
parcela proporcional das despesas gerais indiretas de fabricação com base na capacidade operacional normal, 
mas excluindo custos de empréstimos. O valor realizável líquido corresponde ao preço de venda no curso normal 
dos negócios, menos os custos estimados de conclusão e os custos estimados necessários para a realização da 
venda. Provisões de itens obsoletos de estoques - A Companhia avalia periodicamente a composição e giro dos 
seus estoques a fim de identificar quebras dos processos produtivos, divergências de estoques e existência de 
itens obsoletos e de baixo giro. Os fatores de risco são gerenciados à medida das realizações dos inventários 
realizados ao longo do exercício, e em relação à obsolescência, a partir da avaliação quanto ao giro de estoques 
e também data de vencimento, caso seja identificado algum fator de risco a provisão de itens obsoletos é 
reconhecida em contrapartida ao resultado do exercício. e) Investimentos - Os investimentos da Companhia são 
contabilizados com base no método da equivalência patrimonial. Com base no método da equivalência 
patrimonial, o investimento em investidas é contabilizado no balanço patrimonial ao custo, adicionado das 
mudanças após a aquisição da participação societária na investida. A demonstração do resultado reflete a 
parcela dos resultados das operações das investidas. Quando mudanças forem diretamente reconhecidas nos 
patrimônios das investidas, a Companhia reconhecerá sua parcela nas variações ocorridas e divulgará esse fato, 
quando aplicável, na demonstração das mutações do patrimônio líquido. Os ganhos e perdas não realizados, 
resultantes de transações entre a Companhia e as investidas, quando aplicável, são eliminados de acordo com 
a participação mantida nas investidas. A participação societária nas investidas será demonstrada na 
demonstração do resultado como equivalência patrimonial, representando o lucro líquido atribuível aos quotistas 
e/ou acionistas das investidas. As demonstrações financeiras das investidas são elaboradas para o mesmo 
período de divulgação que a Companhia. Após a aplicação do método da equivalência patrimonial, a Companhia 
determina se é necessário reconhecer perda adicional do valor recuperável sobre o investimento da Companhia 
em suas investidas. A Companhia determina, em cada data de fechamento do balanço patrimonial se há 
evidência objetiva de que os investimentos nas investidas sofreram perdas por redução ao valor recuperável. Se 
assim for, a Companhia calcula o montante da perda por redução ao valor recuperável como a diferença entre o 
valor recuperável das investidas e os valores contábeis e reconhece o montante na demonstração do resultado. 
Quando ocorrer a perda de influência significativa sobre as investidas, a Companhia avaliará e reconhecerá o 
investimento neste momento a valor justo. Será reconhecida no resultado qualquer diferença entre os valores 
contábeis das investidas no momento da perda de influência significativa e o valor justo do investimento 
remanescente e resultados da venda. A Companhia não possui ágio em seus investimentos. f) Imobilizado - 
Reconhecimento e mensuração - Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou 
construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) 
acumuladas, quando necessário. O custo do imobilizado inclui os gastos que são diretamente atribuíveis à 
aquisição dos ativos. Outros gastos são capitalizados apenas quando há um aumento nos benefícios econômicos 
desse item do imobilizado. Qualquer outro tipo de gasto, quando incorrido, é reconhecido no resultado como 
despesa. Custos subsequentes - Gastos subsequentes são capitalizados na medida em que seja provável que 
benefícios futuros associados com os gastos serão auferidos pela Companhia. Gastos de manutenção e reparos 
recorrentes são registrados no resultado. Depreciação - A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se 
no método linear às taxas percentuais médios mencionadas na nota explicativa 12, que levam em conta o tempo 
de vida útil estimado dos bens. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a 
cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado. g) Redução ao valor recuperável (impairment) - Ativos 
financeiros não derivativos - A Companhia reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre ativos 
financeiros mensurados ao custo amortizado. As provisões para perdas com contas a receber de clientes são 
mensurados a um valor igual a perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento. Ao determinar se o 
risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar 
as perdas de crédito esperadas, a Companhia considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são 
relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e 
qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito e considera informações 
prospectivas. A Companhia reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre ativos financeiros 
mensurados ao custo amortizado conforme política da Companhia, detalhada a seguir: (a) Quando há a 
evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação é feita a provisão para perdas, e 
esse processo ocorre quando os ativos financeiros estão com mais de 90 dias de atraso. A provisão para perdas 
para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. (b) A 
Companhia avalia a perda esperada de crédito de liquidação duvidosa para clientes a prazo a luz do CPC 48 - 
Instrumentos Financeiros, com base em análise individual dos títulos emitidos, recebidos, atrasos no recebimento, 
perdas efetivas por não recebimento e estabelece os percentuais de risco de recebimento de acordo com o aging 
list. A análise do aging list é categorizada pelo tipo de clientes, como distribuidores, Key accounts regionais, 
grandes varejistas e outros, e exclui-se os valores a receber de coligadas. O cálculo da provisão adotado é 
resultado do estudo do comportamento de recebimento dos títulos no período histórico analisado de 4 (quatros) 
anos, que reflete a experiência da perda de crédito histórica de seus clientes, capturando a eficiência da política 
de cobrança adotada pela Companhia no ano de 2021 e 2020. As provisões baixadas são reconhecidas quando 
não há expectativa que os valores não são mais recuperáveis. ii) Ativos não financeiros - A Administração da 
Companhia revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos não financeiros com o objetivo de avaliar 
eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar 
deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e o valor contábil líquido 
exceder o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor 
recuperável. O valor recuperável de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é definido como 
sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos 
de caixa futuros estimados são descontados ao seu valor presente, utilizando uma taxa de desconto antes dos 
impostos que reflita o custo médio ponderado de capital para a indústria em que opera a unidade geradora de 
caixa. O valor líquido de venda é determinado, sempre que possível, com base em contrato de venda firme em 
uma transação em bases comutativas, entre partes conhecedoras e interessadas, ajustado por despesas 
atribuíveis à venda do ativo, ou, quando não há contrato de venda firme, com base no preço de mercado de um 
mercado ativo, ou no preço da transação mais recente com ativos semelhantes. h) Provisões - Uma provisão é 
reconhecida em função de um evento passado, se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva que 
possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a 
obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. i) 
Benefícios a empregados - Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em uma 
base não descontada e são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. O passivo 
é reconhecido pelo valor esperado a ser pago caso a Companhia tenha uma obrigação legal ou construtiva de 
pagar esse valor em função de serviço passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de 
maneira confiável. j) Receita de contrato com cliente - O CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente, equivalente 
ao IFRS 15, estabelece um modelo que evidencia se os critérios para a contabilização foram satisfeitos 
observando as seguintes etapas: (i) a identificação do contrato com o cliente; (ii) a identificação das obrigações 
de desempenho; (iii) a determinação do preço da transação; (iv) a alocação do preço da transação; e (v) o 
reconhecimento da receita mediante o atendimento da obrigação de desempenho. Considerando esses 
aspectos, as receitas são registradas pelo valor que reflete a expectativa da Companhia receber pela 
contrapartida dos produtos oferecidos aos clientes. A receita bruta é apresentada deduzindo os tributos, 
abatimentos, descontos e devoluções. A Companhia avalia as transações de receita de acordo com os critérios 
específicos para determinar se está atuando como agente ou principal e, concluiu que está atuando como 
principal em todos os seus contratos de receita. Os critérios específicos, a seguir, devem também ser satisfeitos 
antes de haver reconhecimento de receita: Venda de produtos e mercadorias - A receita de venda de produtos é 
reconhecida quando for satisfeita a obrigação de desempenho, ou seja, quando houver a transferência física dos 
produtos vendidos e o cliente obtiver o controle desses bens, o que, geralmente ocorre no momento da entrega 
dos produtos. A Companhia considera se há outras promessas no contrato com cliente que são obrigações de 
desempenho distintas, às quais uma parcela do preço da transação precisaria ser alocada (exemplos dessas 
obrigações de desempenho distintas seriam garantias, pontos de fidelização do cliente, entre outras, as quais 
não se aplicam ao modelo de negócios da Companhia). Ao determinar o preço de transação para a venda de 
produtos a Companhia considera, quando aplicável, os efeitos da contraprestação variável, a existência de 
componentes de financiamento significativos, a contraprestação não monetária e a contraprestação devida ao 
cliente. Contraprestação variável - Acréscimos e penalidades por atraso - A Companhia cobra de seus clientes 
acréscimos e penalidades por atrasos na liquidação do valor a receber sobre as vendas. Devido ao grau de 
incerteza no recebimento desses montantes (contraprestação variável), a Companhia reconhece as receitas de 
acréscimos e penalidades por atraso apenas no momento do recebimento efetivo de tais valores. j) Receita de 
contrato com cliente - Descontos por volume e pontualidade no pagamento - A Companhia oferece descontos por 
pontualidade no pagamento e por volume de forma retrospectiva para determinados clientes quando a 
quantidade de produtos adquiridos durante o período excede um limite especificado em contrato. Os descontos 
são compensados com valores a pagar pelo cliente. Para estimar a contraprestação variável dos descontos 
futuros esperados, a Companhia aplica o método do valor mais provável para contratos com um limite de volume 
único, e o método do valor esperado para contratos com mais de um limite de volume e para os contratos que 
preveem descontos por pontualidade no pagamento. O método selecionado que melhor prediz o montante de 
contraprestação variável é impulsionado principalmente pelo número de limites de volume constantes do 
contrato. Em seguida, a Companhia aplica os requisitos sobre estimativas restritivas de contraprestação variável 
e reconhece uma provisão redutora no contas a receber de clientes para os descontos futuros esperados. 
Receita de juros - Para todos os instrumentos financeiros avaliados ao custo amortizado, a receita ou despesa 
financeira é contabilizada utilizando-se a taxa de juros efetiva, que desconta exatamente os pagamentos ou 
recebimentos futuros estimados de caixa ao longo da vida estimada do instrumento financeiro ou um período 
mais curto, quando aplicável, ao valor contábil líquido do ativo ou passivo financeiro. A receita de juros é incluída 
na rubrica receita financeira, na demonstração do resultado. k) Receitas financeiras e despesas financeiras - As 
receitas e despesas financeiras da Companhia compreendem: • Receita de juros; • Despesas de juros; • ganhos/
perdas líquidos de variação cambial sobre ativos e passivos financeiros; e • Ineficácia dos instrumentos de hedge 
reconhecida no resultado. A receita e a despesa de juros são reconhecidas no resultado pelo método dos juros 
efetivos. k) Receitas financeiras e despesas financeiras - A Companhia classifica os fluxos de caixa dos juros 
pagos como atividades operacionais, os fluxos de caixa dos juros recebidos e os dividendos recebidos como 
atividades de investimento e os fluxos de caixa dos dividendos pagos como atividades de financiamento. l) 
Subvenção governamental - Subvenções governamentais que visam compensar a Companhia por despesas 
incorridas são reconhecidas no resultado como redutoras em uma base sistemática nos mesmos períodos nos 
quais as despesas foram reconhecidas. Os incentivos de ICMS são creditados diretamente nas deduções de 
vendas e os incentivos de Imposto de Renda são deduzidos na apuração do Imposto de Renda. Os detalhes das 
subvenções governamentais estão nota explicativa 28. m) Imposto de renda e contribuição social - O imposto de 
renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, 
acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$240 mil para imposto de renda e 9% 
sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos 
fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. O imposto corrente e o imposto 
diferido são reconhecidos no resultado. Imposto de renda e contribuição social corrente - A despesa com imposto 
de renda e contribuição social compreende os impostos de renda correntes e diferidos. O imposto corrente e o 
imposto diferido são reconhecidos no resultado. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado 
sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, a taxas de impostos decretadas na data de apresentação das 
demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. 
Imposto de renda e contribuição social diferido - O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças 
temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores 
usados para fins de tributação. O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas vigentes, baseando-se nas leis 
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que foram decretadas até a data de apresentação das demonstrações financeiras. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de 
compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à 
tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido pelas diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas quando é provável que lucros 
futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferido são revisados a cada data de 
relatório e serão reduzidos na medida em que sua realização não seja mais provável. Com base em projeções de resultados futuros, elaboradas e fundamentadas em 
premissas internas e em cenários que podem sofrer alterações, os tributos diferidos ativos são reconhecidos por ser provável que o lucro futuro tributável será compensado 
com os saldos de prejuízos fiscais e base negativa acumulados. Incentivos fiscais - A Companhia, com plantas fabris estabelecidas em uma área incentivada, possui 
redução de 75% do imposto de renda sobre o resultado operacional de operações incentivadas (chamado lucro da exploração), até o limite de produção estabelecido nos 
projetos aprovados. Um montante igual ao obtido com a economia fiscal deve ser apropriado em uma conta de reserva de lucros, no patrimônio líquido, e não pode ser 
distribuído como dividendos aos acionistas. Os prazos concedidos à Companhia para usufruir do incentivo fiscal encerrou-se no início do exercício de 2020. Durante o 
exercício de 2021, a administração realizou o pleito de renovação de incentivo e o processo ainda está sob a análise da SUDAM. n) Arrendamentos - No início de um 
contrato, a Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o 
uso de um ativo identificado por um período de tempo em troca de contraprestação. i) Como arrendatário - A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e um passivo 
de arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial do passivo 
de arrendamento,  ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário 
e uma estimativa dos custos a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. O ativo 
de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de início até o final do prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento transfira 
a propriedade do ativo ao arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. 
Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante a vida útil do ativo, que é determinada na mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de 
direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, se houver. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente 
dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de empréstimo incremental da Companhia. A Companhia utilizou-se de 
uma taxa incremental de empréstimos de 5,33% para veículos e imóveis a qual corresponde ao custo de captação dos arrendamentos mais recentes. A Companhia 
determina sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes externas de financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos do 
contrato e o tipo do ativo arrendado. Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento compreenderam os pagamentos fixos. Os 
pagamentos de aluguéis variáveis em virtude da impossibilidade de mensuração dessa estimativa, foram considerados como despesa no resultado do período. O passivo 
de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado quando há uma alteração nos pagamentos futuros de 
arrendamento resultante de alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, 
extensão ou rescisão ou se há um pagamento de arrendamento revisado fixo em essência. A Companhia optou por não reconhecer ativos de direito de uso e passivos de 
arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo valor e arrendamentos de curto prazo. A Companhia reconhece os pagamentos de arrendamento associados a esses 
arrendamentos como uma despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento. O Grupo reavaliou o direito de uso dos ativos de arrendamento com base em novas 
negociações realizadas com os arrendantes, os efeitos estão descritos na nota explicativa 13. ii) Como arrendador - A Companhia não registrou transações de 
arrendamentos como arrendador. o) Ativo intangível - A Companhia reconhece inicialmente um ativo intangível ao custo. Após o reconhecimento inicial, a mensuração é 
atualizada considerando os custos de empréstimos capitalizados, menos a amortização acumulada e as perdas por redução ao valor recuperável (impairment). A vida útil 
estimada de um ativo intangível em um contrato de exclusividade de serviços começa a partir do período em que a Companhia tem o direito de vender determinada marca, 
até o final do período de exclusividade. p) Novas normas e interpretações ainda não efetivas - As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em 
vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras da Companhia, estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar essas normas e interpretações novas 
e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. Alterações ao IAS 1: Classificação de passivos como circulante ou não circulante - Em janeiro de 2020, o IASB emitiu 
alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26, de forma a especificar os requisitos para classificar o passivo como circulante ou não circulante. As 
alterações esclarecem: • O que significa um direito de postergar a liquidação; • Que o direito de postergar deve existir na data-base do relatório; • Que essa classificação 
não é afetada pela probabilidade de uma entidade exercer seu direito de postergação; • Que somente se um derivativo embutido em um passivo conversível for em si um 
instrumento de capital próprio os termos de um passivo não afetariam sua classificação; As alterações são válidas para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023 
e devem ser aplicadas retrospectivamente. Atualmente, a Companhia avalia o impacto que as alterações terão na prática atual e se os contratos de empréstimos existentes 
podem exigir renegociação. Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras da Companhia: • 
Imobilizado: Receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27); • Reforma da taxa de juros de referência - Fase 2 (alterações ao CPC48, CPC 38, CPC 40, CPC 11 
e CPC 06); • Referência à Estrutura Conceitual (Alterações ao CPC 15).
4. Caixa e equivalentes de caixa
 31/12/2021 31/12/2020
 
Caixa 298 769
Contas correntes em bancos 8.664 5.740
Aplicações financeiras de liquidez imediata 15.629 13.289
 24.591 19.798
As aplicações financeiras de liquidez imediata estão representadas por aplicações em Certificados de Depósitos Bancários - CDB não compromissados e fundos de 
investimento não exclusivos, livres para resgate e avaliadas ao valor de realização, a rentabilidade média de 5,10% a.a. em 31 de dezembro de 2021 (2,42% a.a. em 31 
de dezembro de 2020). Essas operações são realizadas junto a instituições financeiras que operam no mercado financeiro nacional e possuem baixo risco de crédito.
5. Aplicações financeiras

Instituição financeira Descrição 31/12/2021 31/12/2020
  
Credit Suisse Hedging - Griffo (CSHG) Fundo de investimento Multimercado 364 65.578
Títulos de capitalização 200 -

564 65.578
As aplicações em fundo de investimento multimercado com rentabilidade média de 4,50% em 31 de dezembro de 2021 (3,9% em 31 de dezembro de 2020).
6. Contas a receber de clientes
 31/12/2021 31/12/2020
 
Key accounts e outros 56.559 57.076
Contas a receber de partes relacionadas (nota 10) 8.895 8.486
Cheques em cobrança - 60
Clientes consignação - 6
 65.454 65.628
Provisão para perdas de crédito esperadas do contas a receber de clientes (4.011) (2.679)
 61.443 62.949
Contas a receber por idade de vencimento

31/12/2021 31/12/2020
 
A vencer 60.149 60.791
Vencidos:
  De 1 a 30 dias 1.333 1.480
  De 31 a 60 dias 194 133
  De 61 a 90 dias 174 176
  De 91 a 120 dias 152 121
  De 121 a 360 dias 937 547
  Acima de 360 dias 2.515 2.380
 65.454 65.628
Quando o crédito é estendido além dos prazos usuais, as contas a receber são mensuradas pelo custo amortizado utilizando-se o método de juros efetivos. Ao final 
de cada período de relatório, os valores contábeis de contas a receber de clientes são revistos para determinar se há qualquer evidência objetiva de que os valores 
não são recuperáveis. O registro contábil dos juros efetivos acontece no momento da quitação do título e é reconhecido no grupo de receitas. Em 31 de dezembro de 
2021, o giro médio das contas a receber de clientes da Companhia é de 29 dias (37 dias em 31 de dezembro de 2020).	
Movimentação da provisão para perdas de créditos esperadas
 31/12/2021 31/12/2020
 
Saldo inicial (2.679) (2.950)
(+) Provisões (6.993)   (927)
(-) Reversões 5.661 1.198
Saldo final (4.011) (2.679)
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 não há contas a receber de clientes dadas em garantia de empréstimos e financiamentos, e/ou outros passivos da 
Companhia.
7. Estoques
 31/12/2021 31/12/2020
 
Insumos de produção 23.477 18.426
Materiais de manutenção e suprimentos 13.305 10.742
Mercadorias para revenda 10.441 4.844
Produtos próprios 4.337 3.969
Estoques em trânsito 2.480 1.266
Material de propaganda 36 53
 54.076 39.300
Provisão para perdas em estoque (965) (833)
 53.111 38.467
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a provisão para perdas do estoque é considerada suficiente pela Administração da Companhia. Em 31 de dezembro de 2021, o 
giro médio dos estoques de produtos acabados da Companhia é de 34 dias (30 dias em 31 de dezembro de 2020). 
Movimentação da provisão para perdas em estoques
 31/12/2021 31/12/2020
 
Saldo inicial (833) (351)
(+) Provisões (2.125) (833)
(-) Reversões 1.993 351
Saldo final (965) (833)
Os valores adicionados na movimentação perdas em estoque refere-se 100% a partes e peças de manutenção e suprimentos, com baixo giro de estoque. Em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020, não há estoques dados em garantia de empréstimos e financiamentos.
8. Impostos a recuperar
 31/12/2021 31/12/2020
 
IPI a recuperar (a) 58.086 58.734
IRPJ e CSLL a recuperar 16.315 11.154
ICMS a recuperar 7.201 7.412
Pagamento antecipado de parcelamentos tributários (b) 4.403 7.137
PIS e COFINS a recuperar (c) 78.153 -
Outros 157 153
 164.315 84.590
 
Circulante 22.011 15.858
Não circulante 142.304 68.732
(a) Em função de alterações introduzidas pela Receita Federal do Brasil (RFB), desde 2010 na forma de tributação do IPI nas saídas de produtos, que passou a ser por 
pauta e não mais por alíquota, a Companhia vem acumulando créditos de IPI na sua operação. Desta forma, os créditos de IPI, referem-se em grande parte, a créditos 
presumidos com a operação na ZFM (Zona Franca de Manaus). De acordo com a análise de recuperabilidade dos créditos fiscais elaborada pela Administração, a 
Companhia realizará totalmente esses créditos de IPI, sendo parte com operações futuras e outra parte pela compensação com outros tributos federais. Essa análise 
considerou as melhores estimativas realizadas pela Administração relacionadas à geração futura de débitos e créditos tributários, com base nas operações previstas 
de venda de produtos, aquisição de insumos e premissas de reajuste de alíquotas e pautas. Abaixo a expectativa de realização dos saldos:

Estimativa de compensação 31/12/2021 31/12/2020
 
2021 - 12.797
2022 12.689 12.797
2023 13.619 12.797
2024 13.619 12.797
2025 13.619 7.546
2025 4.540 -
 58.086 58.734
(b) Saldo referente a Parcelamento da Lei nº 11.941, pagos de forma antecipada a consolidação dos pedidos de parcelamento, os valores serão compensados. 
(c) Reconhecimento dos créditos referentes à exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e COFINS (Processo nº 1000198-33.2016.4.01.3900). A Companhia 
reconheceu em 30 de junho de 2021, crédito tributário em ação judicial que discute a exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e COFINS, no valor total 
de R$78.113, sendo R$50.139 de principal e R$27.974 de atualização monetária. O crédito tributário foi constituído tendo em vista o julgamento de mérito 
proferido em maio de 2021 pelo Supremo Tribunal Federal no processo principal da matéria (ação de reconhecida repercussão geral - RE nº 574.706), em 
decisão favorável aos contribuintes.
9. Outros ativos e adiantamentos
 31/12/2021 31/12/2020
 
Adiantamentos de salários 776 733
Despesas antecipadas 1.536 663
Propaganda participada 164 408
Devolução para fornecedores 352 199
Outros (a) 1.538 1.566
 4.366 3.569
 
Circulante 3.661 3.481
Não circulante 705 88
(a) Composto por R$ 870 provisão de acordos comerciais negociados em 2021, R$ 3 reembolso de multas de trânsito, R$ 12 valores pendentes de prestação de contas 
do motoristas, R$ 618 provisão para variação no preço de insumos e R$ 35 reclamações de avarias e sinistros.
10. Partes relacionadas
Sociedades investidoras

Denominação Atividades preponderantes
 
Apart Participações S.A. Holding societária
Juma Participações S.A. Holding societária
Coca-Cola Indústrias Ltda. - CCIL (a) Holding societária
Rio Negro Gestão Patrimonial e Participações Ltda. Holding societária
Gás Gestão Patrimonial e Participações Ltda. Holding societária
TPNR Gestão Patrimonial e Participações Ltda. Holding societária
Sipasa Participações S.A. Holding societária (Controladora)
Demais entidades - ligadas

Denominação Atividades preponderantes
 
Benevides Águas S.A. Engarrafadora de água mineral
Brasil Norte Bebidas S.A. - BNB Fabricação de refrigerantes e distribuição de bebidas (refrigerantes, sucos, cerveja e água mineral)
Carboman - Gás Carbônico de Manaus Ltda. Produção de gás carbônico
Guarany Imobiliária Ltda. Aluguel de imóveis próprios, aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais, gestão e 

administração da propriedade imobiliária
Lajes Logística S.A. Operações de terminais, cargas e descargas, depósito de mercadoria para terceiros
Murano Veículos Ltda. Comercialização de veículos novos e usados, peças e serviços de manutenção de veículos.
Shizen Veículos Ltda. Comercialização de veículos novos e usados, peças e serviços de manutenção de veículos.
Monttana Veículos Ltda. Comercialização de veículos novos e usados, peças e serviços de manutenção de veículos.
Terminal Portuário Novo Remanso S.A. - TPNR Operações de terminais, cargas e descargas, depósito de mercadoria para terceiros
(a) Os principais itens fabricados e comercializados pela Companhia são produzidos a partir de matérias-primas (concentrados) adquiridos exclusivamente da 
Recofarma Indústria do Amazonas Ltda., subsidiária da CCIL. A Companhia participa do rateio de despesas promocionais e outras de interesse das marcas 
detidas pela CCIL. Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2021 e 2020, assim como as transações que influenciaram os resultados 
dos exercícios, relativas a operações com partes relacionadas decorrem de transações da Companhia com suas partes relacionadas, acionistas e outras 
partes relacionadas.

31/12/2021

 Resultado
Ativo Passivo

Circulante Não circulante Circulante Não circulante
Receita Contas a Outras Outras Mútuos com
Líquida

(nota 23) Compras
Despesa  de 

juros (nota 27)
Receita de 

juros (nota 27)
receber 
(nota 6)

contas a 
receber

Empréstimos 
concedidos (b)

Contas a 
pagar

contas a 
pagar

partes 
relacionadas

Juma - - -    3.367 - - - - - -
Rio Negro - -         50 - - - - - -
4H Participações S.A. - - - 5.177 - - 131.653 - - -
BNB 62.738  50.696  8 666 8.727 514 -    9.439 1.840 10.008 
Benevides 26 11.293 - - 168       1 -       202 - -
Carboman  -    10.740  - -        49 -    1.878 - -

62.764 72.729 8 9.260 8.895 564 131.653 11.519 1.840 10.008 

31/12/2020
 Resultado Ativo Passivo
 Circulante Não circulante Circulante
 Receita líquida

(nota 23) Compras
Contas a receber

(nota 6)
Outras contas receber

(nota 9)
Empréstimos 

concedidos (b)
Fornecedores 

(nota 15)
Outras contas a pagar

(nota 20)
 
Sipasa - - - - 74.132 - -
Juma - - - - 48.217 - -
Rio Negro - - - - 710 - -
BNB 44.630 28.704 8.437 - - 9.820 2.053
Benevides 24 8.933 49 - - 275 4
Carboman - 10.028 - - - 2.002 1
TPNR - - - - (466) - -
 44.654 47.665 8.486 - 122.593 12.097 2.058

(b) A Companhia possui registrado um montante de R$9.260 (em 2020 R$6.979) a títulos de juros auferidos sobre empréstimos concedidos de parte relacionadas, 
cujo prazo de vencimento desses contratos se encerra em 01 de julho de 2025, a atualização é equivalente a rentabilidade do fundo de investimento AMBR-CSHG  
ou no mínimo 112% do CDI. A previsão de liquidação antecipada dos contratos é de acordo com a disponibilidade e planejamento orçamentária de cada uma 
das partes relacionadas. Termos e condições de transações com partes relacionadas - As vendas e compras envolvendo partes relacionadas são efetuadas a 
preços de mercado e prazos acordados entre as partes. As principais naturezas de compra e vendas são referentes a materiais e insumos para produção, ativo 
imobilizado e outras vendas. Os contratos de empréstimos são de mútuos. Remuneração do pessoal-chave da Administração - Os diretores da Companhia não 
mantêm nenhuma operação de empréstimos, adiantamentos e outros com a Companhia, além dos seus serviços normais. Em 2021 e 2020, a Companhia não 
pagou a suas pessoas chave da Administração remuneração nas categorias de: (a) benefícios de longo prazo; (b) benefícios de rescisão de contrato de trabalho; 
(c) benefícios de pós-emprego; e (d) remuneração baseada em ações. O pessoal-chave da Administração inclui os Conselheiros de Administração e Diretores 
Executivos. O gasto total com a remuneração de 2021 e 2020 está demonstrado a seguir:
 31/12/2021 31/12/2020
 
Remuneração 4.998 2.334
Encargos 1.277 526
 6.275 2.860
11. Investimentos
Composição dos saldos
 31/12/2021 31/12/2020
Avaliados por equivalência patrimonial
  Leão Alimentos e Bebidas Ltda. 2.741 3.270
  Trop Frutas do Brasil Ltda. 414 1.168
 3.155 4.438
 
Outros investimentos mensurados ao custo amortizado 122 122
 
 3.277 4.560
Movimentação dos saldos

31/12/2019 Perda com equivalência patrimonial 31/12/2020 Perda com equivalência patrimonial Baixa 31/12/2021

Leão (a) 4.478 (1.208) 3.270 (529) - 2.741
Trop Frutas (b) 1.187 (18) 1.168 (544) (210) 414

5.665 (1.226) 4.438 (1.073) (210) 3.155
(a) Em 31 de dezembro de 2021, o investimento na Leão Alimentos e Bebidas Ltda. é de 0,42% (0,42% em 2020), sendo o patrimônio líquido e resultado do 
exercício desta investida de R$652.367 e (R$129.024) (R$778.294 e R$286.857 em 2020), respectivamente. (b) Em 31 de dezembro de 2021, o investimento 
na Trop Frutas do Brasil Ltda. é de 0,29% (0,29% em 2020), sendo patrimônio líquido e o prejuízo do exercício desta investida é de R$385.004 e (R$187.586) 
(R$400.390 e R$6.506 em 2020), respectivamente.
12. Imobilizado

 Taxa média de depreciação 
% a.a. 31/12/2020 Adições Baixas Transferências 31/12/2021

Custo
Terrenos - 10.804 - - - 10.804
Edificações 8% 42.747 1.101 (840) 122 43.130
Máquinas e equipamentos 8% 254.951 14.465 (3.037) 12.045 278.424
Computadores e periféricos 17% 2.689 687 - - 3.376
Móveis e utensílios 10% 12.617 345 - 78 13.040
Garrafas e embalagens 17% 15.783 3.595 (7.075) 3.661 15.964
Benfeitorias 5% 1.505 - - - 1.505
Veículos 12% 23.140 88 (219) 1.565 24.574
Congeladores 11% 43.489 7.347 (4.025) - 46.811
Outros   9% 11.978               88 - 470 12.536
Imobilizado em andamento 3.938 20.889 (544) (17.941) 6.342
 423.641 48.605 (15.740) - 456.506
Depreciação acumulada 
Edificações (19.746) (1.412) 69 - (21.089)
Máquinas e equipamentos (119.696) (14.813) 799                  - (133.710)
Computadores e periféricos (1.524) (375) - - (1.899)
Móveis e utensílios (5.897) (1.187) -                  - (7.084)
Garrafas e embalagens (6.480) (2.555) 1.987 - (7.048)
Benfeitorias (1.426) (22) - - (1.448)
Veículos (15.559) (1.292) 143 - (16.708)
Congeladores (18.887) (5.405) 3.133 - (21.159)
Outros (7.442) (643) - - (8.085)
 (196.657) (27.704) 6.131 - (218.230)
 
Provisão para impairment (1.708) (680) 378 - (2.010)
Provisão para perdas   (633) (258) - - (891)
 
Imobilizado líquido 224.643 19.963 (9.231) - 235.375

 Taxa média de depreciação 
% a.a. 31/12/2019 Adições Baixas Transferências 31/12/2020

Custo
Terrenos - 10.804 - - - 10.804
Edificações 8% 41.419 1.298 (317) 347 42.747
Máquinas e equipamentos 8% 241.650 11.382 (2.766) 4.685 254.951
Computadores e periféricos 17% 2.317 830 (458) - 2.689
Móveis e utensílios 10% 12.811 127 (382) 61 12.617
Garrafas e embalagens 17% 13.008 2.745 (5.749) 5.779 15.783
Benfeitorias 5% 1.505 260 - (260) 1.505
Veículos 12% 23.531 21 (1.605) 1.193 23.140
Congeladores 11% 41.654 4.300 (2.465) - 43.489
Outros   9% 11.431 (7) (15) 568 11.978
Imobilizado em andamento 3.896 12.414 - (12.371) 3.938
 404.027 33.372 (13.758) - 423.641
Depreciação acumulada 
Edificações (18.112) (1.650) 16 - (19.746)
Máquinas e equipamentos (109.306) (12.994) 2.628 (25) (119.696)
Computadores e periféricos (1.718) (261) 455 - (1.524)
Móveis e utensílios (5.273) (925) 338 (37) (5.897)
Garrafas e embalagens (7.040) (2.334) 2.894 - (6.480)
Benfeitorias (1.404) (22) - - (1.426)
Veículos (15.670) (773) 823 62 (15.559)
Congeladores (16.916) (3.802) 1.831 - (18.887)
Outros (6.974) (484) 16 - (7.442)
 (182.413) (23.245) 9.001 - (196.657)
 
Provisão para impairment (378) (1.330) - - (1.708)
Provisão para perdas   (132) (501) - - (633)
 
Imobilizado líquido 221.104 8.296 (4.757) - 224.643
Em 30 de novembro de 2020, a Companhia concluiu a análise de avaliação de vida útil dos ativos, com o auxílio de empresa contrata especializada no segmento. 
O avaliação foi efetuada para 100% dos  itens do ativo imobilizado com vida útil remanescente, conforme determinações da Lei nº 11.638/07 e do pronunciamento 
contábil CPC 27 - Ativo Imobilizado. De acordo com a avaliação efetuada, a vida útil estimada de certos ativos aumentou e o valor residual estimado diminuiu. Os 
efeitos dessas alterações nas despesas de depreciação atuais e esperadas são: 
Em milhares de reais 2020 2021 2022 2023 2024 Após
(Diminuição) aumento da despesa de depreciação 1.520 1.757 12.542 988 1.757 1.757
Durante o exercício de 2021 foram identificados alguns ativos que estavam fora de uso. Esses bens foram avaliados através de ofertas com potenciais compradores, 
o valor ofertado foi utilizado para a provisão de impairment desses itens. Há bens do imobilizado dados em garantia de financiamentos junto ao FINAME, classificados 
como máquinas e equipamentos, congeladores e veículos, no valor correspondente aos itens financiados conforme nota explicativa 16. Provisão para redução ao 
valor recuperável de ativos (impairment) - A Companhia avalia periodicamente a possibilidade de existência de indicadores de que determinados ativos poderiam estar 
reconhecidos contabilmente por montantes acima do valor recuperável. A Administração revisou as projeções de perda e redução ao valor recuperável (impairment) 
sobre o ativo imobilizado da Companhia e complementou considerando as projeções de rentabilidade futura dos respectivos ativos.
13. Direito de uso e obrigações com arrendamento
Ativo de direito de uso

Frotas Imóveis Total
Taxa média de amortização 50% a 100% 12% a 100%
 
Saldos em 31 de dezembro de 2019 1.224 - 1.224
Adições/(baixas) 2.033 - 2.033
Remensuração 90 - 90
Amortização (797) - (797)
 
Saldos em 31 de dezembro de 2020 2.550 - 2.550
 
Adições /(baixas) - 308 308
Amortização (1.475) (77) (1.552)
 
Saldos em 31 de dezembro de 2021 1.075 231 1.306
Obrigações com arrendamento

Frotas Imóveis Total
 
Taxa incremental de empréstimo (média ponderada) 5,33% 5,33% -
 
Saldos em 31 de dezembro de 2019 1.304 - 1.304
Novos contratos 2.033 - 2.033
Remensuração de contratos 124 - 124
Juros apropriados 36 - 36
Pagamentos principal  (669) - (669)
Pagamento de juros (36) - (36)
 
Saldos em 31 de dezembro de 2020 Circulante 1.548 - 1.548

Não circulante 1.246 - 1.246
 2.794 - 2.794
 
Novos contratos - 308 308
Juros apropriados 100 7 107
Pagamentos principal (1.646) (31) (1.677)
Pagamento de juros (100) (6) (106)
 1.148 278 1.426
 
Saldos em 31 de dezembro de 2021 Circulante 1.148 278 1.426

Não circulante - - -
Os saldos classificados como não circulante têm a seguinte composição por ano de vencimento:
 31/12/2021 31/12/2020
 
2022 - 1.246
 - 1.246
Transações sem efeito caixa
 31/12/2021 31/12/2020
Reconciliação entre adições de direito de uso e adições de obrigações com arrendamento:
Adição de contratos - Direito de uso e obrigações com arrendamento - 2.033
Remensuração - Direito de uso 90
Adição 308
Remensuração de contratos - Obrigação com arrendamento - (126)
Crédito de PIS e COFINS potencial - A Companhia possui direito a crédito de PIS e COFINS nos contratos de aluguel na ocorrência de seus pagamentos. 
Apresentamos abaixo os valores potenciais desses impostos, considerando o saldo dos contratos e o seu ajuste a valor presente. 

31/12/2021
Fluxo nominal Valor presente

Contraprestação do arrendamento 1.509 1.426
PIS e COFINS potencial (9,25%) 140 132

Em conformidade com o OFÍCIO-CIRCULAR/CVM/SNC/SEP/N°02/2019, a Companhia e suas controladas adotaram como política contábil os requisitos do 
CPC06 (R2) na mensuração e remensuração do seu direito de uso, procedendo o uso da técnica de fluxo de caixa descontado sem considerar a inflação. Para 
resguardar a representação fidedigna da informação frente aos requerimentos do CPC06 (R2) e para atender as orientações das áreas técnicas da CVM, são 
fornecidos os saldos passivos sem inflação, efetivamente contabilizado (fluxo real x taxa nominal), e a estimativa dos saldos inflacionados nos períodos de 
comparação (fluxo nominal x taxa nominal). 

31/12/2021
Fluxo real
Direito de uso 3.726
(-) Depreciação acumulada (2.420)             

1.306

Passivos de arrendamento 1.459
(-) Ajuste a valor presente (33)             

1.426

Fluxo nominal
Direito de uso 3.936
(-) Depreciação acumulada (2.557)             

1.379

Passivos de arrendamento 1.541
(-) Ajuste a valor presente (35)               

1.506
Demais premissas, como o cronograma de vencimento das obrigações e taxas de juros utilizadas no cálculo estão divulgadas em outros itens desta mesma nota 
explicativa, assim como os índices de inflação são observáveis no mercado, de forma que os fluxos nominais possam ser elaborados pelos usuários das demonstrações 
financeiras. Provisão para redução ao valor recuperável de ativos (impairment) - A Companhia e suas controladas analisam periodicamente a possibilidade de 
existência de indicadores de que determinados ativos de direito de uso poderiam estar reconhecidos contabilmente por montantes acima do valor recuperável. O ativo 
de direito de uso da Companhia e de suas controladas, após análise interna da Administração, não apresentou indício de perda, desvalorização ou dano fixo que 
pudesse comprometer o fluxo de caixa futuro da Companhia e de suas controladas. Dessa forma, para 31 de dezembro de 2021, a administração não identificou a 
necessidade de testar esse grupo de ativos ao valor recuperável, nos termos da CPC 01 (R1). 
14. Intangível

Custo 31/12/2020 Adições 31/12/2021
Software 217 - 217
Goodwill 321 - 321
Direito de comercialização (a) - 15.732 15.732

538 15.732 16.270

Amortização
Taxa média de 
amortização 31/12/2020 Adições 31/12/2021

Software 12% (189) (11) (200)
Goodwill 67% - (213) (213)
Direito de comercialização 15,38% - (1.419) (1.419)

(189) (1.643) (1.832)
Intangível líquido 349 14.089 14.438

Custo 31/12/2019 Adições 31/12/2020
Software 185 32 217
Goodwill 321 - 321

506 32 538

Amortização
Taxa média de 
amortização 31/12/2019 Adições 31/12/2020

Software 12% (185) (4) (189)
Goodwill 67% - - -

(185) (4) (189)
Intangível líquido 321 28 349

(a) Corresponde substancialmente ao contrato de distribuição com a cervejaria Heineken, com vigência de 1° de julho de 2021 até 31 de dezembro de 2026. Os 
custos relacionados à transição da distribuição das marcas Heineken realizadas por revendas autorizadas até junho de 2021, foi assumido pela Companhia, 
garantindo exclusividade de distribuição na região norte do país. Em decorrência da operação, no exercício social findo em 31 de dezembro de 2021, foi 
reconhecido o ativo intangível de R$ 15.731, com taxa média de amortização de 15,38% a.a. O montante de amortização acumulada registrado em 31 de 
dezembro de 2021 é de R$ 1.418.
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ratificados. pela Assembléia Geral ordinária que ocorrerá em 28 de abril de 2022. d) Reserva de hedge - Em 31 de dezembro de 2020 a Companhia registrou a variação 
do valor justo dos instrumentos de proteção NDFs no valor de R$ 532 e tem como saldo em 2021 (R$ 247). 
23. Receita operacional líquida

 31/12/2021 31/12/2020
Receita de venda
  Vendas de produtos - mercado 644.516 602.380
  Venda de produtos - coligadas 62.764 44.652
  Revenda de mercadorias - mercado 335.266 246.729
  Revenda de mercadorias - coligada 1.062 2
 1.043.608 893.763
Deduções da receita
  ICMS (177.041) (170.454)
  Incentivo fiscal de ICMS 13.641 5.515
  PIS (16.280) (13.633)
  COFINS (74.810) (62.661)
  IPI (19.571) (16.982)
  Cancelamentos (9.844) (9.021)
  Devoluções (2.286) (1.602)
 (286.191) (268.838)
 757.417 624.925
24. Custos dos produtos vendidos
 31/12/2021 31/12/2020
Custo produtos vendidos (a)  
  Custo dos produtos próprios - mercado (268.048) (238.201)
  Custo dos produtos próprios - coligadas (39.062) (33.803)
 (307.110) (272.004)
 
Custo mercadorias vendidas
  Custo da revenda - mercado (252.003) (191.272)
  Custo da revenda - coligadas (430) (2)
  Custo outras vendas (1.414) (408)
 (253.847) (191.682)
 
 (560.957) (463.686)
(a) Custo produtos vendidos - classificados como:
 31/12/2021 31/12/2020
Custo de produção
Matéria-prima (172.307) (157.463)
Material de embalagem (91.557) (67.468)
Material auxiliar (3.008) (2.382)
Materiais consumíveis (3.865) (3.210)
Utilidades (7.602) (7.571)
Custos de conversão (16.430) (14.626)
Perdas (1.002) (754)
Gastos gerais de fabricação (17.543) (15.895)
Variação nas movimentações de estoques de produto acabado 6.204 (2.635)
Total (307.110) (272.004)
25. Despesas operacionais
 31/12/2021 31/12/2020
Por natureza:
  Salários e ordenados (30.557) (24.638)
  Encargos sociais (11.871) (9.765)
  Férias e 13º salário (5.557) (4.401)
  Benefícios sociais (11.983) (9.187)
  Serviços contratados (30.871) (7.077)
  Combustíveis e lubrificantes (3.217) (2.188)
  Manutenção de móveis e imóveis (4.407) (4.343)
  Manutenção de veículos (3.395) (3.014)
  Propaganda e publicidade (*) (14.680) (11.947)
  Vigilância (2.150) (2.252)
  Despesas tributárias (5.031) (2.855)
  Depreciações e amortizações (13.355) (9.980)
 (137.074) (91.647)
Classificadas como:
  Despesas com pessoal (59.968) (47.991)
  Serviços contratados (58.720) (30.821)
  Despesas tributárias (5.031) (2.855)
  Depreciações e amortizações (13.355) (9.980)
 (137.074) (91.647)
(*) Para melhor análise e comparabilidade com o exercício atual, a Companhia reclassificou os valores de “bonificações”, que estavam receitas operacionais líquidas, 
para o grupo de “Despesas operacionais” de acordo com sua natureza.
26. Outras despesas/receitas operacionais líquidas
 31/12/2021 31/12/2020
Outras receitas:
  Recuperação de processos previdenciários e tributários (40) 17
  Incentivo a operações CCIL - -
  Invasão de território 154 241
  Reversão com perdas de incobráveis 194 259
  Outras receitas (a) 8.180 3.648
  Créditos fiscais extemporâneos (nota 8) 54.827 -
  Outras despesas operacionais líquidas 277 -
 63.592 4.165
Outras despesas:
  Núcleo de apoio administrativo (b) (17.538) (18.678)
  Perdas produtos/materiais (2.445) (2.428)
  Viagens e hospedagens (252) (137)
  Despesas tributárias - (172)
  Resultado na baixa de imobilizado 3.770 (3.067)
  Fretes e carretos (15.824) (14.732)
  Outras despesas operacionais líquidas (3.345) (8.452)
  Alugueis (497) -
  Energia elétrica e água (286) -
  Perdas com valores incobráveis (51) -
  Telecomunicações, correio e malotes (7) -
  Provisões para perdas e contingências (1.088) (3.072)
  Brindes (233) (239)
  Doações (482) (525)
  Outras despesas não dedutíveis (22) (1.842)
  Provisão para perdas de crédito esperadas  (2.031) 271
  Resultado de equivalência patrimonial (1.073) (1.226)
 (40.331) (54.298)
 
 23.261 (50.134)
(a) Composição de outras receitas com base em notas de crédito com clientes. (b) Rateio das despesas do Núcleo de Apoio Administrativo entre as operacionais.
27. Resultado financeiro, líquido
 31/12/2021 31/12/2020
Receitas financeiras
  Juros sobre mútuos com partes relacionadas (nota 10) 9.260 6.979
  Rendimentos de aplicações financeiras 1.493 1.753
  Juros de mora 792 407
  Outras receitas financeiras 37.944 571
 49.489 9.710
Despesas financeiras
  Descontos concedidos (132) (21)
  Juros sobre mútuos com partes relacionadas (nota 10) (8) -
  Juros sobre empréstimos e financiamentos (4.296) (1.168)
  Juros sobre arrendamentos (106) (129)
  Serviços e comissões bancárias (2.219) (1.564)
  Juros de mora e recolhimento em atraso (148) (1.920)
  Outras despesas financeiras (3.957) (2.427)
 (10.866) (7.229)
 38.623 2.481
28. Subvenções governamentais
 31/12/2021 31/12/2020
 
Incentivos fiscais do IRPJ (a) 219 85
Incentivos fiscais do ICMS (b) 13.622 5.515
(a) Incentivo fiscal imposto de renda - A Companhia adota o regime de tributação com base no lucro real anual e vem usufruindo do incentivo fiscal relativo à redução 
de 75% do imposto de renda calculado sobre a atividade incentivada (Lucro da exploração), com base em projeto de modernização aprovado pela Receita Federal do 
Brasil, por meio dos Atos Declaratórios Executivos nº 071/210, cujo vencimento se deu em 2019. Em 31 de dezembro de 2020, a Companhia obteve incentivo fiscal de 
imposto de renda R$85 (R$987 em 2019). A razão disso é que o incentivo fiscal expirou no início de 2020 e a Companhia está em processo de renovação do incentivo 
fiscal federal. O processo está em análise e ainda não foi deferido pela Receita Federal do Brasil. (b) Incentivo fiscal ICMS - Concessão pelo Governo do Estado do 
Pará de crédito presumido de 65% calculados sobre ICMS correspondente as saídas dos produtos fabricados no Estado do Pará pela Companhia. Este benefício tem 
prazo de validade até 28 de dezembro de 2028 na modalidade de crédito presumido de 83,10% incidentes nas saídas interna e interestaduais dos produtos fabricados. 
No início de 2020, devido a pandemia, o governo estadual do Pará suspendeu o incentivo de ICMS. A Companhia está pleiteando este benefício junto ao estado. 
29. Instrumentos financeiros
a) Classificação contábil e valores justos - A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos financeiros, incluindo os seus 
níveis na hierarquia do valor justo para aqueles mensurados a valor justo. Para o exercício corrente, a divulgação do valor justo dos passivos de arrendamento não 
é requerida.
 31/12/2021 31/12/2020
Ativos financeiros mensurados ao valor justo
Aplicações financeiras (Nível 2) 564 65.578
Instrumentos financeiros derivativos (Nível 2) 6.497 -
 
Ativos financeiros não mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa 24.591 19.798
Contas a receber de clientes 61.443 62.949
Partes relacionadas (nota 10) 132.217 122.593
Outros ativos e adiantamentos 4.366 3.568
 229.678 274.486
 
Passivos financeiros mensurados ao valor justo
Instrumentos financeiros derivativos (Nível 2) 2.832 780
 
Passivos financeiros não mensurados ao valor justo
Fornecedores 82.805 69.062
Empréstimos e financiamentos 32.953 31.239
Passivos de arrendamentos 1.426 2.794
Outras contas a pagar 9.549 6.129
 126.980 110.004
Mensuração do valor justo - A tabela abaixo apresenta as técnicas de valorização utilizadas na mensuração dos valores justos de Nível 2 para instrumentos financeiros 
mensurados ao valor justo que deveriam estar registrados no balanço patrimonial, assim como os inputs não observáveis significativos utilizados.

Tipo Técnica de avaliação
Inputs significativos 

não observáveis

Relacionamento entre os inputs 
significativos não observáveis e 

mensuração do valor justo
  
Hedge O valor justo é calculado com base no valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados. 

As estimativas dos fluxos de caixa futuros de taxas pós-fixadas são baseadas em taxas 
cotadas de NDFs, preços futuros e taxas de juros de empréstimos interbancários.

Não aplicável. Não aplicável.

b) Gerenciamento dos riscos financeiros - A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros não derivativos: • Risco 
de crédito; • Risco de liquidez; • Risco de mercado; • Risco de preço; • Risco cambial e instrumentos derivativos. Estrutura do gerenciamento de risco - As políticas de 
gerenciamento de risco da Companhia são estabelecidas para identificar e analisar os riscos enfrentados pela Companhia, para definir limites e controles de riscos 
apropriados, e para monitorar riscos e aderência aos limites. As políticas e sistemas de gerenciamento de riscos são revisados frequentemente para refletir mudanças 
nas condições de mercado e nas atividades da Companhia. A Companhia, através de suas normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento, objetiva 
desenvolver um ambiente de controle disciplinado e construtivo, no qual todos os empregados entendem os seus papéis e obrigações. Risco de crédito - Risco de 
crédito é o risco de prejuízo financeiro da Companhia caso um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, 
que surgem principalmente dos recebíveis da Companhia de clientes e em aplicações financeiras. Para reduzir esse tipo de risco e para auxiliar no gerenciamento da 
inadimplência, a Companhia adota como prática a análise das situações financeira e patrimonial de suas contrapartes, assim como a definição de limites de crédito e 
acompanhamento permanente das posições em aberto, cortando o fornecimento, caso o cliente deixe de realizar seus pagamentos. Caixa e equivalentes de caixa - O 
risco de crédito de saldos com bancos e instituições financeiras é administrado pela tesouraria de acordo com as diretrizes discutidas pela Diretoria. Os recursos 
excedentes são investidos a fim de minimizar a concentração de riscos e, assim, mitigar o prejuízo financeiro no caso de potencial falência de uma contraparte. 
O período máximo considerado na estimativa de perda de crédito esperada é o período contratual máximo durante o qual a Companhia está exposta ao risco de 
crédito. Não foi identificada necessidade de constituição de provisão para perdas em 31 de dezembro de 2021 e 2020. Contas a receber de clientes - A exposição do 
Companhia ao risco de crédito é influenciada principalmente pelas características individuais de cada cliente. Contudo, a Administração também considera os fatores 
que podem influenciar o risco de crédito da sua base de clientes, incluindo o risco de não pagamento. A Diretoria Financeira estabeleceu uma política de crédito na qual 
cada novo cliente é analisado individualmente quanto à sua condição financeira antes de as Companhias apresentarem uma proposta de limite de crédito e termos de 
pagamento. A revisão efetuada pela Companhia inclui a avaliação de ratings externos, quando disponíveis, informações do mercado, e, em alguns casos, referências 
bancárias. A Companhia possui sobre os clientes inadimplentes, monitorando individualmente a situação de cada um, podendo chegar a uma possível sustação do 
fornecimento. O Companhia registra provisão para perda esperada de seu contas a receber, a partir da utilização de uma matriz de provisões para a sua mensuração. 
As taxas de perda são calculadas por meio do uso do método de ‘rolagem’ com base na probabilidade de um valor a receber avançar por estágios sucessivos de 
inadimplência até a baixa completa. As taxas de rolagem são calculadas separadamente para exposições em diferentes segmentos com base em certas características 
de risco de crédito comuns, como o tempo de relacionamento com o cliente e o tipo de produto fornecido. Para maiores detalhes, consulte a política contábil na nota 
explicativa 3. A tabela a seguir fornece informações sobre a exposição ao risco de crédito e perdas de crédito esperadas para o contas a receber de clientes e ativos 
de contrato para clientes individuais em 31 de dezembro de 2021.

Em 31 de dezembro 2021 Taxa média Saldo contábil Provisão estimada Risco de crédito
 
A vencer 0,12% 60.149 (73) Não
Vencido 1 a 30 dias 24,6% 1.333 (329) Não
Vencido 31 a 60 dias 1,8% 194 (3) Não
Vencido 61 a 120 dias 0,8% 174 (2) Não
Vencido 121 a 360 dias 100,0% 152 (152) Sim
Vencido acima 360 dias 100,0% 3.452 (3.452) Sim
 65.454 (4.011)
Aplicações financeiras - As aplicações financeiras em fundo multimercado possuem livre investimento em qualquer tipo de risco, portanto são classificadas com risco 
alto para o gerenciamento do fluxo de caixa da Companhia, podendo ter perdas relevantes no valor da sua cota.

Tipo de instrumento Rating Agência de Rating
 
Call Ba3 Moody's
NDF B FITCH RATINGS
NDF dólar Ba3 Moody's
Risco de liquidez - Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros 
que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, 
que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com 
risco de prejudicar a reputação da Companhia. A seguir, divulgação do quadro que são os fluxos de caixa não descontados contratados:

31/12/2021
Passivos Financeiros Valor contábil Total Até 1 ano 1 - 2 anos 2 - 3 anos Mais que 5 anos

 
Fornecedores 82.805 82.805 82.805 - - -
Outras contas a pagar 9.549 9.549 9.549 - -
 

31/12/2020
Passivos Financeiros Valor contábil Total Até 1 ano 1 - 2 anos 2 - 3 anos Mais que 5 anos

 
Fornecedores 69.062 69.062 63.440 5.619 3 -
Outras contas a pagar 6.129 6.129 6.129 - - -
A Companhia garante que possui caixa e equivales de caixa suficientes para cumprir com despesas operacionais esperadas, incluindo o cumprimento de obrigações 
financeiras; isto exclui o impacto potencial de circunstâncias extremas que não podem ser razoavelmente previstas, como desastres naturais. Risco de mercado - 
Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais como as taxas de juros, as taxas de câmbio e preços dos produtos vendidos e dos insumos 
adquiridos, têm nos ganhos da Companhia ou no valor de suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é 

15. Fornecedores
 31/12/2021 31/12/2020
 
Fornecedores nacionais 62.763 42.346
Fornecedores risco sacado 8.523 14.619
Fornecedores partes relacionadas (nota 10) 11.519 12.097
 82.805 69.062
Não há incidência de juros e geralmente são liquidadas em prazos de 30 a 45 dias. Vide detalhes sobre o processo de gerenciamento do risco da Companhia na nota 
explicativa nº 29.
16. Empréstimos e financiamentos
Composição
 31/122021 31/12/2020
 Circulante Não circulante Total Circulante Não circulante Total
 
ITAÚ - EMP.CAP. 1.617 4.377 5.994 1.617 4.984 6.601
BNDES¹ -FINAME (a) 7.177 15.315 22.492 4.951 14.496 19.447
BASA - FNO (b) 724 3.743 4.467 724 4.467 5.191
 9.518 23.435 32.953 7.292 23.947 31.239
Movimentação
 31/12/2021 31/12/2020
 
Saldo inicial 31.239 20.554
Captações 10.005 14.468
Juros apropriados 4.296 1.168
Amortização de principal (8.291) (3.783)
Juros pagos (4.296) (1.168)
Saldo final 32.953 31.239
Os empréstimos e financiamentos têm o seguinte cronograma de vencimentos:
 31/12/2021
 
2021 -
2022 9.518
2023 9.252
2023 em diante 14.183
 32.953
Sobre o saldo devedor incidem encargos de: (a) BNDES - FINAME: 1,78% TLP a.a. + 1,42% a.a. (geladeiras - Banco Itaú), 1,00% a.a. (Caminhões -Santander) 1,00% 
a.a. (Geladeiras - Santander) 1,00 % a.a. e as parcelas serão pagas em um prazo de 12 a 60 meses; (b) BASA - FNO - 7,06% a 10,14% a.a., com vencimentos de 
janeiro de 2025 a junho de 2027; ¹ BNDES - Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social. BASA - Banco da Amazônia. Garantias - Para os contratos de 
FINAME (Financiamento de Máquinas e Equipamentos), são representadas pelos próprios bens objeto dos financiamentos, registrados no imobilizado. Para o FNO 
(Fundo Constitucional de Financiamento do Norte), a garantia oferecida é composta por terrenos, benfeitorias e máquinas e equipamentos. Cláusulas restritivas - A 
Companhia não possui contratos de empréstimos com cláusulas restritivas em relação a covenants financeiros, e se manteve adimplente as cláusulas contratuais. 
17. Imposto de renda e contribuição social
 31/12/2021 31/12/2020
Diferidos:
  Imposto de renda e contribuição social - ativo 6.298 6.298
  Imposto de renda e contribuição social - passivo (35.507) (17.944)
Saldo líquido apresentado no passivo (29.209) (11.646)
A composição do imposto de renda e contribuição diferidos, e reconhecidos no resultado do exercício, conforme segue:
 31/12/2021 31/12/2020
Diferenças temporárias:

Ajuste de RTT depreciação (4.478) (557)
Provisão para contingências 367 487
Provisão para participação nos lucros (PLR) (27) 1.881
Provisão para perdas de ativos 391 3.413
Reversão Prov Resultados Não Operacionais (47.828) -
Arrendamento Mercantil (CPC 06) (151) 64

 (51.726) 5.288
 34% 34%

Imposto de renda = 15% (7.759) 793
Imposto de renda adicional = 10% (a) (5.149) 529
Contribuição social = 9% (4.655) 476

 (17.563) 1.798
Na apuração do imposto de renda adicional diferido existe a dedução de base de cálculo conforme estabelecido na legislação. A composição da (despesa) receita com 
imposto de renda e contribuição social corrente e diferidos é a seguinte:
 31/12/2021 31/12/2020
Corrente:
  Imposto de renda (8.257) (5.386)
  Contribuição social (2.972) (1.883)
  Incentivo fiscal do imposto de renda 219 85
 (11.010) (7.184)
 
Diferido:
  Imposto de renda (12.908) 1.322
  Contribuição social (4.655) 476
 (17.563) 1.798
 
 (28.573) (5.385)
A conciliação da despesa de imposto de renda e contribuição social, calculados pela aplicação das alíquotas vigentes, e os valores refletidos nos exercícios findos em 
31 de dezembro de 2021 e 2020, estão demonstradas a seguir:
 31/12/2021 31/12/2020
 
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 120.416 21.939
Alíquota vigente 34% 34%
 
Imposto de renda e contribuição social pelas alíquotas nominais (40.941) (7.459)
 
Incentivo fiscal - ICMS 4.631 5.515
Incentivo fiscal - imposto de renda 219 85
Provisões não dedutíveis - receitas 31.367 (2.236)
Multa por auto de infração - (1.759)
Perdas por impairment - (1.330)
Outras adições e exclusões permanentes, líquidas (6.286) -
 
Imposto de renda e contribuição social correntes (11.010) (7.184)
 
Alíquota efetiva 9% 32,74%
18. Parcelamentos tributários
Parcelamento especial -Lei nº 11.941/09 - Em 30 de novembro de 2009, a Companhia aderiu ao programa de parcelamento de tributos denominado REFIS IV, 
instituído pela Lei 11.941/09, a qual, entre outros assuntos, trata do parcelamento de débitos tributários vencidos até 30 de novembro de 2008. Em função da 
adesão ao REFIS IV, a Administração da Companhia incluiu no parcelamento os saldos devedores de diversos débitos fiscais e de processos judiciais que se 
encontravam em curso no âmbito federal, cujos saldos devidos, líquidos dos descontos sobre os encargos (multas e juros) previstos na Lei 11.941/09 e das 
antecipações de pagamentos já realizadas até 31 de dezembro de 2010. O saldo devedor do parcelamento REFIS IV foi calculado com base nas regras emitidas 
pela Receita Federal do Brasil (RFB) até 31 de dezembro de 2010, as quais ainda carecem de esclarecimentos quanto aos critérios de atualização monetária, 
critérios de contagem das parcelas de parcelamento, critérios de inclusão de débitos parcelados anteriormente etc. Portanto, quando da consolidação do saldo 
a ser definitivamente incluído no Parcelamento Especial Lei 11.941/09 (REFIS IV), é possível que ocorram alterações que impliquem em variação no saldo 
devedor contabilizado em 31 de dezembro de 2016. Considerando-se estas incertezas quanto ao programa de parcelamento REFIS IV, a Companhia adotou 
critérios conservadores na definição do saldo devedor e não espera variações relevantes em relação ao saldo contabilizado. No que se refere ao número 
prestações, a Companhia optou pelo pagamento do saldo devido em 30 meses, contados a partir de sua adesão ao REFIS IV (novembro de 2009). Tendo em 
vista que o parcelamento do REFIS IV refere-se a débitos originados em períodos anteriores a 31 de dezembro de 2009, o valor do parcelamento devido naquela 
data foi ajustado à conta de lucros acumulados, e as atualizações monetárias após esta data foram debitadas ao resultado do exercício. Programa Especial de 
Regularização Tributária (PERT) - Em 29 de setembro de 2017, a Companhia aderiu ao programa especial de regularização tributária (PERT), instituído pela 
medida provisória nº 783, de 31 de maio de 2017 e estendido o prazo de adesão com a publicação da medida provisória nº 798 de 30 de agosto de 2017 e 
regulamentado pela Instrução Normativa RFB nº 1.711 de 16 de junho de 2017, a qual, entre outros assuntos, visa à redução dos processos em litígios tributários, 
onde segundo as regras: (a) Os contribuintes poderão liquidar dívidas perante a Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e a Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN) vencidas até o dia 30 de abril de 2017. (b) O PERT possibilita o pagamento a vista e em espécie de, no mínimo, 20% do valor da dívida 
consolidada, sem redução, em 5 parcelas mensais e sucessivas, vencíveis de agosto a setembro de 2017 e o restante parcelado em até 145 parcelas mensais e 
sucessivas, vencíveis a partir de janeiro de 2018, com redução de 80% dos juros de mora e de 40% das multas de mora, de ofício ou isoladas. Em 31 de dezembro 
de 2021 e 2020, a Companhia possui saldo de parcelamento conforme quadro abaixo:
 31/12/2021 31/12/2020
 
Parcelamento especial - 11.941/09 - 2.747
Parcelamento - PERT 4.202 4.772
Parcelamento - IOF 1.307 1.691
 5.509 9.210
 
Circulante 944 3.661
Não circulante 4.565 5.549
Os montantes não circulante têm a seguinte composição por ano de vencimento:
 31/12/2021 31/12/2020
 
2021 - -
2022 - 944
2023 944 944
2024 944 944
Após 2023 2.677 2.717
Total 4.565 5.549
19. Obrigações tributárias
 31/12/2021 31/12/2020
 
ICMS a recolher 10.122 15.297
ISS a recolher 65 56
PIS a recolher 1.087 959
COFINS a recolher 5.017 4.430
INSS a recolher 1.259 1.356
Outros impostos a recolher (a) 1.127 1.103
 18.677 23.201
(a) Em 31 de dezembro de 2021 o valor é composto por: (i) imposto de renda e contribuição social retidos na fonte - R$552; (ii) FGTS a recolher - R$371; (iii) IPI - 
R$333; e (iv) contribuições SESI e SENAI - R$186.
20. Outras contas a pagar

31/12/2021 31/12/2020
 
Seguros a pagar 14 14
Contas correntes com partes relacionadas (nota 10) 1.840 2.058
Outras contas a pagar (a) 7.695 4.057
 9.549 6.129

Circulante 6.400 6.129
Não circulante 3.149 -
(a) Em 31 de dezembro de 2021 o valor é composição R$6.653 de contas a pagar diversas (R$2.668 em 2020), R$433 de adiantamento de clientes (R$506 em 2020) 
e R$609 de concessionárias de energia e comunicação e acordos comerciais (R$883 em 2020).
21. Provisão para perdas em processos judiciais
A Companhia é parte (polo passivo) em ações judiciais e processos administrativos perante vários tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal das 
operações, envolvendo questões tributárias, trabalhistas, aspectos cíveis e outros assuntos. A Administração, com base em informações de seus assessores jurídicos, 
análise das demandas judiciais pendentes e, quanto às ações trabalhistas, com base na experiência anterior referente às quantias reivindicadas, constituiu provisão 
em montante considerado suficiente para cobrir as prováveis perdas estimadas com as ações em curso.
Movimentação da provisão no exercício

31/122020 Adição Utilização Reversão 31/12/2021
 
Tributárias 15 - - - 15
Cíveis e ambientais 97 61 (15) (28) 115
Trabalhistas 860 1.686 (153) (715) 1.678
 972 1.747 (168) (743) 1.808

31/12/2019 Adição Utilização Reversão 31/12/2020
 
Tributárias 15 - - - 15
Cíveis e ambientais 44 81 (28) - 97
Trabalhistas 1.958 159 (1.257) - 860
 2.017 240 (1.285) - 972
Ações tributárias, cíveis e ambientais - As causas classificadas como de perdas possíveis representavam R$84.352 (R$303.051 em 31 de dezembro de 2020), 
sendo R$1.167 Cível, R$519 Trabalhista e R$82.666 Tributário, para os quais nenhuma provisão foi constituída, com base nas práticas contábeis adotadas 
vigentes. Abaixo, destacamos os processos de maior relevância, cujos riscos foram avaliados pelos assessores jurídicos como sendo de perda possível: • 
Processo Tributário nº 66870620164013900: execução fiscal em face da falta/inadequação de recolhimento de IRPJ, no valor de R$58.759 (R$56.711 em 
2020). • Processo Tributário nº 10280722127201956: execução fiscal em face da restituição/compensação de recolhimento de INSS, no valor de R$5.883. • 
Processo Tributário nº 36160001920200653: execução fiscal em face da falta/inadequação de recolhimento de CSLL, no valor de R$4.577.
22. Patrimônio líquido
a) Capital social - Em 31 de dezembro de 2021, o capital social é de R$430.668 (R$430.668 em 31 de dezembro de 2021), representado por 52.266.000 ações 
ordinárias e nominativas no valor de R$8.24 cada. A composição dos acionistas está apresentada a seguir: Em 31 de dezembro de 2020

Acionistas Quantidade de ações Participação %
 
Sipasa Participações S.A. 30.023.600 57,44%
Juma Participações S.A. 19.526.000 37,36%
Apart Participações S.A. 2.428.800 4,65%
Rio Negro Gestão Patrimonial e Participações Ltda. (i) 287.600 0,55%
 52.266.000 100%
Em 31 de dezembro de 2021

Acionistas Quantidade de ações Participação %
 
Sipasa Participações S.A. - -
Juma Participações S.A. - -
Apart Participações S.A. - -
Rio Negro Gestão Patrimonial e Participações Ltda. (i) - -
4H Participações S.A. 52.266.000 100%
 52.266.000 100%
b) Reservas de incentivos fiscais - A Companhia é beneficiária de incentivos fiscais federais e estaduais, conforme descrito em detalhes na nota explicativa 
28. Devido a vedações legais, não é permitida a distribuição da parcela de lucros relativa a esses incentivos fiscais, razão pela qual são constituídas reservas 
nos respectivos montantes. Tais reservas só podem, ser utilizadas para aumento de capital. c) Destinação do resultado do exercício - Segundo o Estatuto 
Social, o lucro do exercício terá a seguinte destinação: • 5% para constituição da reserva legal; • 25% para distribuição aos acionistas a título de dividendo 
mínimo obrigatório; e • O saldo do lucro líquido terá a destinação que a assembleia geral determinar, observadas as determinações legais aplicáveis. O 
Conselho de Administração poderá autorizar, ad referendum da Assembleia Geral, a distribuição de dividendos, relativos a lucros acumulados intermediários, 
por conta de resultado por período não encerrado ou, ainda, pagamento de juros sobre o capital próprio. A proposta de distribuição de dividendos inserida nas 
demonstrações financeiras para aprovação dos sócios na Assembleia Geral doi calculada como segue:

31/12/2021 31/12/2020

Lucro líquido do exercício 91.624 16.553
(-) Reserva legal (4.581) (828)
(-) Incentivos fiscais do imposto de renda - -
(-) Incentivos fiscais do ICMS (13.622) (5.513)

Base para distribuição 73.421 10.212

Dividendos mínimos obrigatórios 18.355 2.553

% de distribuição 25% 25%
Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2020, conforme Assembléias Gerais Ordinária e Extraordinária, foram autorizados e pagos a distribuição antecipada de 
dividendos mínimos obrigatórios, no montante total de 4.126. Os dividendos antecipados propostos para o exercício social findo em 31 de dezembro de 2021, serão 
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gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Risco de taxas de juros - Decorre 
da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando à mitigação 
desse tipo de risco, a Companhia centraliza seus investimentos em operações com taxas de rentabilidade que acompanham a variação próxima do CDI em certificado 
de deposito bancário e fundos de renda fixa. A Companhia  fez uma análise de sensibilidade dos efeitos nos resultados advindos de uma alta na taxa de 25% e 50%, 
dos indexadores SELIC, CDI e IPCA.

Efeito no resultado
2021

Cenário I Cenário II Cenário III
Provável 2021 (1) (+25%) (1) (+50%) (1)

 
   Empréstimos obtidos  - 10,14% a.a. 4.467 453 566 679
   Empréstimos obtidos  - 100% CDI + 2,74% a.a. 5.994 713 891 1.069
   Empréstimos obtidos  - SELIC + 6% a.a. 10.855 1.655 2.069 2.483
   Empréstimos obtidos  - IPCA + 4,45% a.a. 11.637 1.689 2.111 6.764
   Impacto no resultado 4.510 5.637 4.724
 
(1) Premissas adotadas: Provável 25% 50%
 
   SELIC 9,25% 11,56% 13,88%
   CDI 9,15% 11,44% 13,73%
   IPCA 10,06% 12,58% 15,09%

Efeito no resultado
2020

Cenário I Cenário II Cenário III
Provável 2020 (1) (+25%) (1) (+50%) (1)

 
   Empréstimos obtidos  - 10,14% a.a. 5.181 525 525 525
   Empréstimos obtidos  - 100% CDI + 2,74% a.a. 6.586 318 352 386
   Empréstimos obtidos  - SELIC + 6% a.a. 2.821 228 243 257
   Empréstimos obtidos  - IPCA + 4,45% a.a. 16.650 1.279 1.414 1.548
   Impacto no resultado 2.350 2.534 2.717
 
(1) Premissas adotadas: Provável 25% 50%
 
   SELIC 2,08% 2,60% 3,13%
   CDI 2,08% 2,60% 3,13%
   IPCA 3,23% 4,04% 4,85%
Risco de preço dos produtos vendidos e dos insumos adquiridos - Decorre da possibilidade de oscilação dos preços de mercado dos produtos vendidos pela 
Companhia e dos insumos utilizados no processo de produção. Essas oscilações de preços podem provocar alterações substanciais nas receitas e nos custos da 
Companhia. Para mitigar esses riscos, a Companhia monitora permanentemente os mercados locais e internacionais, buscando antecipar-se a movimentos de preços. 
Adicionalmente, o acordo com seu principal cliente prevê negociação de preços à medida que o equilíbrio econômico-financeiro das operações seja significativamente 
afetado pela oscilação nos preços dos principais insumos e custos produtivos. Risco operacional - O objetivo da Companhia é administrar o risco operacional 
para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação da Companhia e buscar eficácia de custos e para evitar procedimentos de controle que 
restrinjam iniciativa e criatividade. A principal responsabilidade para o desenvolvimento e implementação de controles para tratar riscos operacionais é atribuída à alta 

Administração. A existência de sistemas de informação integrados e íntegros apoia a Administração na mitigação dos riscos da operação por meio da implementação de 
processos padronizados e automatizados. Instrumentos derivativos - A Companhia está sujeita ao risco de moeda nas compras denominadas em uma moeda diferente 
da sua moeda funcional. As moedas nas quais essas transações são denominadas são Dólar Americano, decorrentes das transações decorrentes de aquisição de 
matérias-primas. A política de gestão de risco da Companhia é fazer hedging de 20% a 80% de sua exposição esperada em moeda estrangeira com relação a vendas 
e compras previstas para os próximos 12 meses a qualquer momento. A Companhia utiliza contratos futuros para proteger seu risco cambial, a maioria com vencimento 
de menos de um ano da data do balanço. Tais contratos são geralmente designados como hedges de fluxo de caixa. A Companhia designa o elemento spot do contrato 
de câmbio a termo como o instrumento de hedge do risco cambial, aplicando uma taxa de hedge de 1:1. Os elementos futuros dos contratos de câmbio a termo são 
excluídos da designação de instrumento de hedge e são contabilizados separadamente como custo de hedging, que é reconhecido no patrimônio líquido na reserva de 
custo de hedge. A política da Companhia é que as condições críticas dos contratos de câmbio a termo sejam consistentes com o item objeto de hedge. A Companhia 
determina a existência de uma relação econômica entre o instrumento de hedge e o item objeto de hedge com base na moeda, no valor e no momento dos respectivos 
fluxos de caixa. A Companhia avalia se há a expectativa de que o derivativo designado em cada relação de hedge compense mudanças e se foi eficaz na compensação 
de mudanças nos fluxos de caixa do item objeto de hedge utilizando o método de derivativo hipotético. Nessas relações de hedge, as principais fontes de ineficácia 
são: • Efeito do próprio risco de crédito da Companhia e das contrapartes sobre o valor justo dos contratos de câmbio a termo, o que não é refletido na mudança no 
valor justo dos fluxos de caixa objeto de hedge atribuíveis à mudança nas taxas de câmbio; e • Mudanças no momento de realização das operações objeto de hedge.
30. Cobertura de seguros
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados 
suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. 
31. Eventos subsequentes
Combinação de negócios com o Grupo Solar - Em 9 de agosto de 2021, a Solar Bebidas S.A. (“Companhia”, e em conjunto com as suas controladas “Grupo Solar”) e 
seus acionistas controladores celebraram um Contrato de Associação com a Sipasa Participações S.A. (“Sipasa” ou “Grupo Simões”) e seus acionistas controladores 
(“Contrato de Associação”), aditado em 30.12.2021, que estabeleceu os termos e condições para a implementação da combinação dos negócios de bebidas das 
seguintes empresas: (a) de um lado, Refrescos Guararapes Ltda., Norsa Refrigerantes S.A. e Crystal Águas do Nordeste Ltda., subsidiárias do Grupo Solar que atuam 
na produção, no engarrafamento e na distribuição de bebidas do portfólio de produtos da The Coca-Cola Company (“TCCC”) e na distribuição de produtos do portfólio 
da Heineken no Brasil a partir de fábricas e centros de distribuição localizados nos Estados do Alagoas, da Bahia, do Ceará, do Goiás, do Maranhão, do Mato Grosso, 
da Paraíba, do Pernambuco, do Piauí, do Rio Grande do Norte, do Sergipe e do Tocantins; e, de outro (b) da Brasil Norte Bebidas S.A. (“BNB”), Benevides Águas 
S.A. (“Benevides”) e COMPAR - Companhia Paraense de Refrigerantes (“Compar”), empresas do segmento de bebidas do Grupo Simões que atuam na produção, no 
engarrafamento e na distribuição de bebidas do portfólio de produtos da TCCC e na distribuição de produtos do portfólio da Heineken nos Estados do Acre, do Amapá, 
do Amazonas, do Pará, de Rondônia e de Roraima (“Combinação de Negócios”). A Combinação de Negócios foi implementada por meio da incorporação da Sipasa 
pela Companhia, nos termos dos artigos 223, 224, 225 e 227 da Lei nº 6.404/1976 (“Incorporação”). Em 10 de agosto de 2021, as administrações do Grupo Solar e 
da Sipasa celebraram o Protocolo e Justificação da Incorporação, que foi aditado em 26 de janeiro de 2022, e, em 26 de janeiro de 2022, os acionistas da Companhia 
e os acionistas da Sipasa aprovaram a Incorporação em assembleias gerais de acionistas. Com a consumação da Combinação de Negócios em 26 de janeiro de 
2022, o Grupo Solar emitiu novas ações que foram atribuídas aos acionistas da Sipasa. O número de ações emitidas pelo Grupo Solar foi calculado com base em 
uma relação de troca de 56,9677 novas ações ordinárias do Grupo Solar e 45,7772 novas ações preferenciais do Grupo Solar para cada 1 ação ordinária da Sipasa, 
de forma que os acionistas da Sipasa passaram a deter 19,3576% do capital social total da Companhia e a Renosa, a Solar.Br e MAA Investimentos e Participações 
Societárias Ltda., em conjunto, passaram a deter os 80,6424% restantes. Os acionistas do Grupo Simões e a CCIL receberam na data de fechamento da Combinação 
de Negócios 451.234.431 ações de emissão do Grupo Solar. A relação de troca, negociada livremente entre as partes, era fixa e irreajustável, salvo na hipótese de: (a) 
implementação de desdobramento, grupamento, bonificação em ações, aumento de capital ou qualquer outro evento que impacte as premissas consideradas pelas 
partes para o estabelecimento dos percentuais acima indicados; e (b) para neutralizar o impacto de eventual declaração ou pagamento de dividendo, juros sob capital 
próprio ou qualquer outra distribuição de lucros ou redução de capital com restituição a sócios.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas da Compar - Companhia Paraense de Refrigerantes S.A. Belém - PA
Opinião - Examinamos as demonstrações financeiras da Compar - Companhia Paraense de Refrigerantes S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da Companhia em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros 
assuntos - Auditoria dos valores correspondentes - As demonstrações financeiras da Companhia para o exercício findo em 31 de dezembro de 2020 foram 
auditadas por outro auditor independente, que emitiu relatório em 10 de setembro de 2021, com uma opinião sem modificação sobre essas demonstrações 
financeiras. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras - A administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras - Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 

e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos. Fortaleza, 29 de abril de 2022. ERNST & YOUNG - Auditores Independentes S.S. - CRC-2SP015199/O-6. Carlos Santos Mota Filho 
- Contador CRC-PE020728/O-7-T-CE.

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DIRETORIA CONTADORA
TATIANA NUNES SAMPAIO - CRC/AM 014243/O
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